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Ata da 168ª Reunião Plenária Ordinária

Aos 20/05/2015, sob a presidência do Senhor Secretário Wanderley Meira do Nascimento, realizou-se a 168ª Reunião Plenária Ordinária do Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES, convocada com a seguinte Pauta:
Expediente:

1. Discussão e votação da Ata da 167ª Reunião Plenária Ordinária do CADES.

2. Leitura da correspondência enviada por SMDU – assunto: publicação do Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo – PDE.

3. Sugestões para inclusão na pauta desta reunião.
Ordem do dia:

1. Exposição sobre o tema “Incêndio no Distrito Industrial de Santos: Ações de aperfeiçoamento das medidas preventivas e ações de remediação”, pelos técnicos da Secretaria de Estado do Meio Ambiente: César Valente, Aline Pelucio e Beatriz Granziera. 

2. Sugestões para Pauta da próxima reunião.
Anexos:

- Ata da 167ª Reunião Plenária Ordinária do CADES.
Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Bom dia a todos e todas. Iniciamos a 168ª Reunião Plenária Ordinária do Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da Cidade de São Paulo. Hoje, dia 20 de maio, quarta-feira, às 9h34 minutos, aqui na UMAPAZ. Nós ainda não temos quórum, mas podemos já iniciar. Então o nosso primeiro ponto de pauta, que é o expediente, discussão e votação da ata, a gente vai passar para o final. Vou passar agora, a palavra, para o nosso Secretário Wanderley Meira. 

Secretário Wanderley Meira: Bom dia a todos e a todas. Eu vou ser breve. Vou só dar dois ou três informes, pelo adiantado da hora. Como eu disse aqui, a respeito do encontro das metrópoles, vou dar um informe, que a gente teve o primeiro colóquio. Foi feito em Santiago, teve a presença da prefeitura de São Paulo, das Nações Unidas. Convidamos também o representante do Legislativo, que estava lá o presidente da câmara mais o vereador Nomura, o Ricardo Yang, e o Police Neto. Para que eles também tomassem conhecimento da iniciativa nossa, lá. Lá foi um debate bastante interessante que envolveu o primeiro ponto de pauta do colóquio, que vai ser o ecossistema urbano. E lá, discutimos com cerca de 8 ou 9 países. Foram dois dias muito intensos porque esse documento tinha que ser consensual. Consensual em uma prefeitura e em uma Secretaria já é complicado, você imagina o consensual de um documento de meio ambiente para diversos países. Mas a gente acredita que está saindo um documento bastante interessante. Ele está sendo finalizado. E a ideia é que o colóquio das metrópoles, a gente leve uma posição fechada para o Habitat 3, para que os países não levem propostas separadamente. Então a ideia é que a América Latina e o Caribe levem uma única proposta. O ecossistema que a gente está debatendo agora, depois em Lima, a gente vai debater a economia urbana, depois desigualdade urbana, e a governança. Então isso é uma coisa nova. Isso aí é uma grande iniciativa das relações internacionais, em particular do Vicente Trevas, que é uma pessoa conhecida aí no Brasil inteiro e no mundo, como um profundo conhecedor, aí, dos pactos federativos, das relações internacionais. Ele tem ajudado bastante. Houve uma surpresa lá, interessante, que na fala do Suplicy, evidentemente, que ele falou sobre renda mínima, e aí, para surpresa dele e nossa... Assim, mais especialmente dele, que ele também não tinha essa informação, que as Nações Unidas já vinha fazendo uma série de trabalhos no âmbito da América Latina e do Caribe, dos países que de alguma maneira já vem aplicando a renda mínima. Suplicy se emocionou bastante, porque ele não tinha esse dado. Esse foi um dado das Nações Unidas. Ela diz que... isso registrado em documento, que já têm 136 milhões de pessoa beneficiadas pelo projeto renda mínima. Quer dizer, nem ele sabia disso. Então ele ficou bastante emocionado e com certeza vai entrar na pauta aí, nos próximos eixos também. Esse é um informe que eu queria passar para vocês. O outro, eu estive no evento do Viva Mata, no Rio de Janeiro, a convite da SOS. Nós fizemos uma reunião com 14 Secretários Estaduais. Eu era o único Secretário Municipal, porque estava representando, naquele momento, a ANAMA. E ali foi também acordado um documento sobre o fim do desmatamento, as metas para o fim do desmatamento na Mata Atlântica. Foi um documento, no meu entender, bastante avançado. Eu acho que evoluímos bastante e logo, logo, esse documento vai ser colocado em público, e eu acho que foi um grande ganho, um avanço para todos nós, do Brasil. Acho que ele está bastante representativo. E muito avançado, também. Nesta mesma reunião, com a presença do vereador, apareceu também a Rede Globo. Eu achei bastante interessante, porque a Rede Globo, nessa questão do Bate e Afaga ao mesmo tempo, que a gente já conhece de anos e anos, apresentou um projeto bastante interessante, que naquele momento era off. Eu não vi ainda na televisão. Mas parece que algumas pessoas já viram. Mas naquele dia, naquele momento, ainda não tinha sido feito o lançamento, ainda, de público, eu não sei como é que chama tecnicamente, mas é um spot, que aparece de tempo em tempo nos intervalos dos programas. Então a maioria dos atores da Globo falam do menos e do mais, em relação a meio ambiente e a sustentabilidade. A Globo encampar um projeto nessa área nossa, e com essa magnitude que vai ter, por ser da Globo. Então foi bastante interessante. Eu vou terminar só com um assunto que eu acho que diz respeito também a todos nós, e aqui também, a este fórum, que em um determinado momento, vai ter que ser apresentado aqui. Eu venho falando faz tempo, e isso é uma visão que não é de governo, é uma visão minha, pessoal... Não é de governo, porque eu não tive oportunidade de debater ainda, sobre o assunto. Mas já conversei com o prefeito sobre o caso. Nós temos um parque sui generis que é fora do perímetro do município de São Paulo, que é o CEMUCAM. Eu nunca vi isso na história de nenhum outro município. Mas enfim, eu acho que o CEMUCAM, se a gente não der para ele um caráter diferenciado dos parques nossos aqui de São Paulo, nós vamos ficar à mercê de qualquer burocrata de plantão, que vem sempre com aquele discurso que fala: não, nós temos que entregar essa área, porque só dá despesa. Essa é a frase do tecnocrata de plantão. E isso eu já ouvi várias vezes. Não vou citar da onde que veio, mas a qualquer... toda hora tem essa frase. Então eu acho que o CEMUCAM, eu acho que é uma boa oportunidade para a prefeitura de São Paulo, a cidade de São Paulo, ofertar um espaço fora do seu perímetro com caráter único que não teve ainda, de parque metropolitano. Ou seja, receber as pessoas da região metropolitana de forma diferenciada, e com projetos e atividades perenes. Isso podem ser projetos que tenham envolvimento na área de educação ambiental, podemos ter projetos na área de cultura e lazer, enfim, podemos ter área de eventos, lá, permanente, área de esporte permanente, que, em outro parque aqui no perímetro, nós não teremos essas condições. Então eu gostaria aqui, em um determinado momento, de apresentar um esboço desse projeto, até para que vocês também enriqueçam a proposta, e aí, a gente levar para o governo, com esse entendimento. Eu acho que é um ganho. Eu acho que é um conceito diferenciado dos outros. Isso é um parque metropolitano. Essa é a proposta nossa, da Secretaria. Já têm algumas pessoas envolvidas. Eu acho que nós temos que inovar no aspecto da administração. Eu acho que não deva ser a administração 100% pública. Eu acho que nós temos que inovar aí também. Criar, talvez, um Conselho. Eu não sei se uma Fundação, enfim, criar alguma coisa mais consistente e perene, para que não termine um governo e inicie o outro, e falar: não, vamos vender aquilo lá. Então eu acho que tem que ser uma coisa mais duradoura. E para isso, a gente não tem bola de cristal. Então eu acho que esse aqui é um fórum adequado para as pessoas aqui já irem pensando. Acho que teve um determinado momento que eu conversei um pouco com o Storopoli sobre isso. Poderia ter um polo também, educacional lá. Por que não? E enfim, ele é um espaço muito bonito. É muito atraente. Não sei se a maioria aqui conhece. Eu estou dando alguns exemplos, poderia ter horta, poderia ter espécie da Mata Atlântica, poderia ter uma série de outras atividades. Uma coisa é a gente pegar o carro e sair daqui, e ir para o CEMUCAM. Dá a impressão que você não viajou. Foi para a região periférica de São Paulo. Agora, para a criança, eu acho que é carregado de simbolismo. Ela vai viajar. Ela vai sair da cidade de São Paulo e vai aqui do lado, tomar contato direto com a natureza, e tal. Existe uma conversa, ainda, muito preliminar com a Casa Cor. A Casa Cor estaria disposta a reformar aquela área que é muito bonita, inclusive arquitetonicamente. É uma arquitetura que remonta, ou relembra a arquitetura alemã. Muito bonita toda a estrutura de madeira. Então a Casa Cor estaria interessada em fazer esse restauro. O interessante é que está tendo muita confluência. Quando têm muita confluência, eu acho que o órgão público tem que abrir as portas mesmo, para que a coisa ande. Tem que ser o contrário. Não criar problemas. Deixar fluir. Existe uma proposta de também se fazer o Centro Cultural Jair Rodrigues, porque ali ele morou por 28 anos. Eu tenho um contato muito direto com a esposa, com a Clô... isso de algum tempo já. Que isso aí é a minha outra faceta, que a maioria aqui não conhece. Mas um dia eu fui músico também. E a Clô, me disse que ele tinha, nos seus momentos assim, de solidão, aonde ele mais gostava de ir era para o CEMUCAM, porque lá, praticamente, ninguém sabia que ele estava por lá. E ele ficava lá andando, sentado embaixo das árvores, e meditando bastante. De alguma maneira, ela acha que tem que ter alguma coisa que lembra ele na cidade. Ela disse que várias cidades já deram o nome de rua, de viaduto. E naquele município de Cotia não houve nada ainda. Então ela acha que tem que montar esse Centro Cultural. Mas também com esse mesmo enfoque de abraçar esse projeto maior para lá. Mas isso tudo ainda é insipiente, do ponto de vista institucional. Eu também não tenho ideia de como será. Mas eu acho que nós temos que pensar grande. Eu acho que nós temos que pensar em alguma virada aqui na cidade de São Paulo, nesse sentido. Envolvendo, sobretudo as crianças. E as ONGs, 3º setor, enfim, todo mundo que queira participar desse trabalho. O outro informe é que aqui na cidade de São Paulo têm algumas coisas assim, engraçadas que me pegam de surpresa. Nós vamos fazer o congresso brasileiro de arborização urbana. E nós tivemos dificuldade para agendar o auditório do Niemeyer. Então têm umas coisas que, às vezes, o 3º setor reclama a iniciativa privada, mas às vezes, com o próprio público, nós temos problema também. E aí, verificamos que tem coisa aqui que não tem mesmo a participação direta do público, têm as fundações que têm todo um regramento também, que tem que ser respeitado. Eu achava que era muito fácil. Não, eu quero para tal dia, tal. Até pela relevância do tema. Mas depois de muita conversa, então, informando que o congresso brasileiro de arborização urbana, ele vai ser no primeiro dia, no Ibirapuera. Não conseguimos os três, mas conseguimos o primeiro. Então o lançamento, a grande assembleia do primeiro dia será lá. E neste dia, também é importante frisar, nesse dia, neste evento, nós vamos lançar o que já foi previamente conversado com a Ministra, de lançar um documento fazendo a prorrogação para o Ministério, para iniciar o processo de discussão do plano nacional de arborização urbana. É um marco regulatório que não existe. É importante para o país. Eu tenho andado por aí, pela ANAMA, em alguns municípios. E aqui em São Paulo, pela importância da cidade, temos dificuldade ainda, de andar com essa questão da arborização urbana. Você imagine os municípios por aí. Que não têm nenhuma diretriz, ou nem sequer discute o assunto. Então eu falei com a ministra que nós temos um exemplo bastante profícuo, que é o Plano Nacional de Resíduos. A Política Nacional quando saiu, de fato, ela deu um direcionamento bastante importante para o Brasil inteiro. Claro que está ainda, andando. Mas pelo menos, a grande maioria dos municípios médios para grandes, todos têm um Plano Diretor hoje, municipal, de resíduos, com base nas diretrizes gerais. Isso foi um grande ganho para o país. E eu tenho certeza que a arborização também será. Então era esse informe. E eu também acho que quem tem que levar esse documento para Brasília não é a prefeitura de São Paulo. Se bem que quem o provocou foi a minha pessoa. Mas eu acho que tem que ter... Esse documento tem que estar assinado por diversos segmentos do 3º setor, tem que estar sendo assinado pela ANAMA, já conversei com a ANAMA sobre isso, SOS Mata Atlântica também deve assinar. Já conversei com a SOS, enfim, quanto mais pessoas assinarem esse documento diretamente envolvido, melhor. Então a ideia é essa. E a ideia então é que no Congresso a gente abra um pouco da minuta desse projeto, para que as pessoas assinem, e a gente leve para a Ministra, e aí, quem sabe, constituir um grupo de trabalho, ou uma câmara técnica específica... Aí não sei como é que o Ministério vai trabalhar isso. Para que a gente faça, aí, dar início às discussões desse importante marco regulatório. Bom, vamos dar sequência. Eu vou ter que sair às 11h30. Tenho um compromisso. Tenho um falecimento de uma mãe de um grande amigo, que eu vou só dar um abraço para ele, mas eu teria que sair daqui às 11h30. Bom trabalho. Obrigado a todos pelo comparecimento. 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Conselheiro Ângelo. 

Cons. Ângelo: Claudete, eu ia esperar o momento oportuno, mas como o Secretário já falou que vai precisar se retirar antes do término da reunião, eu gostaria de três minutinhos, para dar... é sobre aquele assunto lá, coisa aí, mas eu gostaria de falar na presença do Secretário, que todas as vezes que eu falei, o Secretário estava ausente. 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Conselheiro Ângelo, de qualquer forma, o Secretário vai ficar até 11h30. Então ainda temos um tempinho. Então eu vou seguindo a pauta aqui, no primeiro ponto, e aí, no terceiro, que seria sugestão para inclusão na pauta, aí pediria para você colocar, e a Julie, em seguida, tem uma resposta sobre esse assunto. O primeiro ponto, então, agora que temos quórum, é a discussão e votação da Ata da 167ª Reunião Plenária Ordinária do CADES. Algum Conselheiro tem alguma observação, alguma correção sobre essa ata? Coloco em votação, os Conselheiros que aprovam a ata permaneçam como estão. A ata da 167ª reunião plenária ordinária do CADES está aprovada. Uma abstenção. Maria Lúcia.

Cons. Cristina Antunes: Bom dia. Cristina. A mesma coisa. Eu não estive aqui na reunião anterior, então eu me abstenho de votar. 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho:: Então com duas abstenções. Conselheiro Ângelo.

Cons. Ângelo: Eu não sei se foi nessa, ou na anterior, eu lia a ata inteirinha. Eu acho que inclusive, eu acho que foi na anterior. Eu li a ata inteirinha, e na ata só consta a (incompreensível) que é a 166, eu acho que foi a 166, mas não consta a data da reunião. 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Essa aqui é a 167. Essa que a gente está colocando em votação. Por quê? Então nós vamos verificar.

Cons. Ângelo: É somente aproveitando para depois, verificar. Obrigado.

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Então a ata foi aprovada com duas abstenções, tudo bem? O nosso segundo ponto de pauta. Todos os Conselheiros hoje, receberam na entrada, dois exemplares do Plano Diretor. Vocês receberam o texto da lei ilustrado, e as estratégias ilustradas. Então aqui vocês viram que no nosso segundo ponto de pauta nós temos a leitura da correspondência enviada por SMDU. Então eu vou convidar a Conselheira Olga, de SMDU, para ler a carta do Secretário, que nós recebemos.

Cons. Olga: Bem, bom dia a todos. Esse ofício é uma carta. Ela foi endereçada ao senhor Secretário do CADES, senhor Wanderley Meira do Nascimento, em 17 de março de 2015. A prefeitura do município de São Paulo, através da Secretaria de Desenvolvimento Urbano, SMDU, realizou a elaboração das publicações Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, Lei 16050, de julho de 2014, texto da lei ilustrado. E Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, Lei 16050, de julho de 2014, Estratégias Ilustradas, com o objetivo de difundir junto à sociedade, os conteúdos do novo Plano Diretor do Município de São Paulo. No intuito de ampliar e facilitar o acesso da população aos conteúdos do novo PDE, foram organizadas duas publicações. O texto da lei ilustrado apresenta em sua primeira parte um conjunto de dez infográficos, que organizam e resumem os principais objetivos do PDE, seguido pelo texto da lei ilustrado com a redação de todos os artigos do Plano Diretor, acompanhado de diagramas explicativos, e textos complementares que contextualizam as referências externas às quais o PDE se remete como legislações, órgãos públicos, políticas e programas. Além dos mapas e quadros. A publicação das estratégias ilustradas é uma cartilha que apresenta, de forma ilustrada, as dez estratégias do PDE, acompanhadas de uma síntese explicativa com perguntas e respostas que destacam as transformações propostas no Plano Diretor. Com isso, pretende-se fortalecer o caráter pedagógico e didático associado a essas publicações, permitindo que os conteúdos definidos no Plano Diretor Estratégico sejam apreendidos com maior facilidade pelo leitor. E que o mesmo se aproprie dessas importantes informações sobre o desenvolvimento urbano da cidade de São Paulo, pois só esta apropriação é capaz de garantir a necessária implementação do PDE. Atenciosamente, Fernando de Melo Franco, Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano. 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Ok. Obrigada, Olga. O nosso terceiro ponto, sugestões para inclusão na pauta desta reunião. Então agora, sim, Conselheiro Ângelo.

Cons. Ângelo: Novamente bom dia a todos. Ângelo Iervolino, Fórum para o Desenvolvimento da Zona Leste, representando a Leste 3. Senhor Secretário e demais membros. Eu, há 3 sessões, que eu estou solicitando colocação na pauta ou senão do dia, ou senão para programar uma pauta referente à mudança do projeto do Corredor Aricanduva que nós, da câmara técnica, aprovamos como o corredor ser feito à direita da avenida. Ou sendo na calçada. E o novo projeto, apresentado para nós do Conselho da APA do Carmo, nós, aqui do CADES, não ficamos sabendo disso. Eu só fiquei sabendo porque também eu sou do Conselho da APA do Carmo. Esse novo projeto é à esquerda, em cima do leito do rio. E até, na reunião passada, o companheiro Delson falou a respeito que a mudança não é significativa. Eu até pedi direito a resposta, mas por causa do tempo, não foi me dada. Eu acho que a mudança, apesar que ele fala que não, é significativa. E isso aí, eu não estou falando pelo Conselho da APA do Carmo. Que o Conselho da APA do Carmo tem direito a expressar as suas opiniões daquele trecho que compreende a área. Mas eu estou falando do empreendimento todo, que nós, da câmara técnica, aprovamos, fizemos relatório, que inclusive, o companheiro José Carlos Antes, era o redator da câmara técnica, e aprovada por nós aqui, do CADES. Então, o mínimo que a gente queria é que apresentasse essa mudança como foi feita original, mudasse essa mudança, que é uma mudança significativa. Não é só mudança de lado. Por conhecer a região, e conhecer toda a extensão do rio Aricanduva. Era isso. E se acharem que essa minha proposta não é para ser levada aqui a essa casa, a esse Conselho, eu, como Conselheiro, e como participante da Câmara Técnica, deixo bem claro que não concordo, e que me abstenho de qualquer problema futuro que for dar, a respeito do empreendimento. Obrigado.

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Obrigado, Conselheiro Ângelo. Infelizmente o Delson, de SIURB, hoje, não está aqui presente com a gente. Mas eu passo a palavra agora para a Julie, Secretária Executiva do CADES, que vai dar um informe sobre esse tema.

Secretária Executiva do CADES Julie: Bom dia a todos. Bom dia, senhor Ângelo. Eu gostaria de propor, se possível, se o senhor concordar, tendo em vista que eu e a Claudete assumimos a coordenação do CADES. Ela como coordenadora, e eu como Secretária Executiva em janeiro desse ano, a gente não conhece detalhes desse licenciamento, porque foi anterior à nossa chegada. Então, para não ficar esse impasse, é discutido no CADES ou não é, eu gostaria de propor, como sugestão, uma reunião entre nós, DECONT e SIURB, para que a gente possa tratar esse caso no âmbito do CADES, de forma adequada. Ou seja, a gente entender melhor todo o processo que ocorreu, para em seguida, a gente trazer para o CADES. Ou como uma apresentação, ou como uma justificativa. Então minha sugestão é essa: que posteriormente, a gente discuta neste âmbito. Pode ser, senhor Ângelo?

Cons. Ângelo: Para mim, tudo bem. Inclusive, no e-mail que eu mandei para vocês, eu citei inclusive a pessoa do senhor Cláudio do DECONT, que ele tem acompanhado, e inclusive a semana retrasada, nós fomos juntos fazer uma visita técnica na parte do rio Aricanduva que compreende a APA do Carmo, e nos dias posteriores ele ia fazer ao longo do córrego todinho. Desde a Radial Leste até a Afonso Sampaio Souza. Então o Cláudio está bem ciente. Ele tem acompanhado. A gente agradece a atenção que o Cláudio tem nos dado no Conselho. O Conselho vai dar alguma sugestão, e esperar o tempo hábil que é dado por lei, para o Conselho estar respondendo. 

Cons. Julie: Ok. Obrigado, senhor Ângelo. 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Secretário.

Secretário Wanderley Meira: Bom, é bom que a gente só deixe bem claro algumas coisas. Por exemplo, lá na Secretaria, de projetos, eu não sei muito bem de cabeça, mas é na ordem de 34 a 37. São 34 a 37 grandes projetos públicos do governo que a gente vem, ou licenciando, ou fazendo termo de compensação. Eu gostaria de dizer que o mesmo tratamento que é dado para a iniciativa privada é o mesmo tratamento dado para as obras públicas. Não há nenhum tipo de distinção. E os licenciamentos são abertos, os licenciamentos são transparentes, para que se veja a qualquer hora. O documento é público. O que aconteceu no Aricanduva eu desconheço de fazer em cima do rio, porque eu acabei de negar. Inclusive, eu não vou citar aqui o nome. É um grande projeto para a cidade de São Paulo que avançava apenas 5, 8 metros, no limite da APP do Rio Tietê. Então, se tem um projeto que está em cima do Aricanduva, ele não passará. Não sou eu, o Secretário. É a lei. Não sou eu que vou aprovar ou deixar de aprovar. Existe uma legislação. Todo o processo licenciatório é com base na legislação. Se tiver alguma coisa (incompreensível) da legislação, nós vamos pagar por isso. Seja o Secretário, seja o diretor de DECONT, enfim... Então tem que tomar um pouco só de cuidado com essas coisas. Assim, todo o processo é feito ao rigor da lei. O que eu tenho dito, e já falei aqui nesse fórum, é que as compensações ambientais não só na cidade de São Paulo, no Brasil, nós temos problema. Eu não sei se a legislação é a contento. Já falei isso aqui. Mas a legislação que a gente tem é essa. O mundo real é esse. Será bom ou ruim, mas é o que está aí. O que tem hoje é você... eu já disse isso aqui várias vezes: se por hipótese, você tem um terreno de cem árvores, você corta todas as cem e constrói o empreendimento. A lei faculta isso. Agora, se essa compensação é razoável do ponto de vista da qualidade ambiental, é outra coisa. Quando que nós vamos compensar? Nessa geração? Tem essa pergunta. Se você corta um jacarandá de cem anos, se você vai compensar em muda, e essa que eu acho que é a grande discussão, de fundo. Aliás, eu venho conversando um pouco isso com o vereador Ricardo Yang, sobre esse assunto. De como é que a gente monta um grupo de trabalho para começar a debater. Agora, o que houve ali também no Aricanduva, o primeiro projeto, salvo engano, era um projeto muito mais devastador, do ponto de vista da população. Que parece que tinha muita desapropriação, se eu não me engano. De um lado. Não. O contrário. Então, o contrário... Desculpa. É o contrário. Mais desapropriação de um lado, mas por outro lado, do ponto de vista da implantação do projeto, ela é mais tranquila, mais fácil, e envolve menos recurso. Agora, isso também não significa que deva se fazer qualquer coisa ao arrepio do meio ambiente, evidentemente. Mas eu acho que este fórum, nós temos que debater esse assunto da legislação da cidade de São Paulo. Eu acho que outro tema também, importante, é o tema das ZEPANs. Eu não vou aqui ficar citando nome porque eticamente não é o caso. Mas fica muito ruim, inclusive, para a Secretaria, e para o próprio Secretário, que fica com a pecha que está... ou está aprovando tudo ou está negando tudo. Agora mesmo, essa semana, a gente negou aí, uns dois ou três processos de projeto de HIS, em ZEPAN. Falei: não, não sou eu. É a lei. Como é que eu vou fazer? Ah, não. Mas pode um percentual. Mas que percentual? Está escrito aonde, esse percentual? Porque neste caso, sim. Neste caso, a lei é dúbia. A compensação, ela é mais clara. Não sei se é boa ou ruim. Mas neste caso da ZEPAN, é dúbia. Então eu acho que tem muito acerto ainda, a ser feito. Tem uma discussão que eu acho que essa sim, a gente tem que travar aqui, dentro do CADES, que é uma visão muito minha, pessoal. Mas eu tenho falado, quase que na solidão. Eu discordo da forma que está sendo feita até hoje, dos pagamentos de compensação ambiental, nas obras públicas. Eu tenho uma divergência de conceito. Quem paga a compensação? É a empresa que está fazendo a obra, ou é quem gerou a obra? Porque se for quem gerou a obra, a compensação entra em um bolso e sai pelo outro. Porque o órgão público é um só. É complicado, isso. É uma discussão. Assim... quem paga a compensação? Ou vamos rachar a compensação? Metade público e metade privado? Porque aí, nessa confusão de quem paga, quem não paga, não paga. Eu não estou fazendo juízo de direito. Não estou questionando nenhuma outra Secretaria. Mas as compensações ambientais na cidade de São Paulo, nas obras públicas, não são pagas para o meio ambiente. Então fica no ar a seguinte frase: quanto mais obra pública para a cidade de São Paulo, pior para o meio ambiente. Porque a gente não recebe a compensação. Mas isso é um paradoxo. Então isso, sim. Isso eu acho que é ponto de pauta para a gente avançar aqui neste fórum. Fica aí a provocação. 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Obrigado, Secretário. Conselheira Cristina.

Cons. Cristina Antunes: Cristina. Eu estou assumindo no lugar da minha titular, a Nilce. Então eu estou agora pela SAJAP. Eu queria comentar a esse respeito, Secretário. E juntando com essa distribuição que o Secretário de Desenvolvimento Urbano solicitou, eu gostaria de solicitar também, a última versão da lei de uso e ocupação do solo, que ou foi encaminhada ontem, esses dias, ou está para ser encaminhada, porque houveram mudanças depois da última audiência pública, da qual todo mundo pôde participar. Então é muito importante que a gente tenha aqui, inclusive por conta dessa questão, Secretário. Essa questão das ZEPANs e das permissões para HIS, e outros usos, que não são só HIS, inclusive ocupação de parques para equipamentos públicos, que também está sendo questionada na (incompreensível). Eu queria perguntar sobre o Congresso das Smart Cities. Eu não sei se a gente pode falar isso agora, ou se fica para o final. Eu também tenho que sair às 11h30. 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Pode perguntar.

Cons. Cristina Antunes: Porque vai haver em setembro, o senhor, obviamente, está a par, um encontro, em Curitiba, sobre cidades sustentáveis. E eu, por uma questão profissional, participei dessa programação, e não vejo ninguém desta prefeitura participando. Nem como debatedor, nem como palestrante. Obviamente está centrado na prefeitura de Curitiba. Mas eu entendo que seria fundamental a gente ter uma presença da prefeitura de São Paulo, em uma questão tão crucial para nós todos aqui, principalmente porque um dos temas mais marcantes é... os dois (incompreensível) obviamente, cidades sustentáveis, são a questão ambiental, e a mobilidade. Então eu pediria que a gente se manifestasse junto aos organizadores desse evento, para incluir. Quando o senhor falou das metas para encerrar o desmatamento da Mata Atlântica, eu fico muito inquieta, porque eu nunca vi metas serem cumpridas em nenhuma administração. E nesses grandes programas também, as metas ficam pela metade, ou as tantas se provam impraticáveis. Então a gente acabou de ver. Ontem, saiu o mapa da desigualdade em São Paulo. Eu acredito que talvez nenhuma outra pudesse alcançar as metas que estão constando no plano de metas com relação à redução da desigualdade. E redução da desigualdade tem a ver, diretamente, com a questão ambiental. Tem uma ligação direta, inquestionável. Então eu fico preocupada cada vez que se fala em metas, porque eu acho que meta está bom. É um desejo. Mas a gente teria que colocar em prática outras questões. A outra era só para pedir a publicação da LUOS. Obrigado. 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Obrigada. Secretário. 

Secretário Wanderley Meira: Não, Cristina. Você tem toda razão. Mas tudo tem que ter uma meta. É o mínimo. Mas eu acho que a cidade de São Paulo já está fazendo seu papel. Um outro informe. Talvez a maioria das pessoas não saiba. A cidade de São Paulo é uma das primeiras capitais no Brasil, a fazer o plano municipal da Mata Atlântica. Foi divulgado amplamente no Brasil inteiro. Inclusive lá no Rio de Janeiro, no Viva Mata. E a nossa funcionária foi muito bem aceita. Foi ovacionada até, sobre o andamento do projeto. Ele está sendo muito bem executado. Audiências públicas. Não é só um diagnóstico da Mata Atlântica. Primeiro é um diagnóstico. Levantar os fragmentos para que a população de São Paulo, pelo menos, entenda... A grande maioria acha que mata atlântica está na beira do mar. Então aqui não tem Mata Atlântica em São Paulo. Essa já é por si só, ela já tem um cunho de educação ambiental. E depois, nós vamos entrar com projeto de cenários ou prognóstico para poder também, recuperar e readensar esses fragmentos. Então tem sim, Cristina. Eu acho que as coisas vão andando. Eu também gostaria que as coisas fossem assim, mas não é. Até porquê essa devastação é secular. Então nós não vamos conseguir também, as coisas, do dia para a noite. Mas essa questão que você colocou, do encontro, quem está acompanhando na Secretaria é a Laura Ceneviva. E nós temos uma funcionária que é a Carolina, que inclusive é uma portuguesa, que cuida das relações internacionais e dos eventos. Então está na pauta, sim. O que a gente debate um pouco, e é oportuno também essa discussão aqui, é rápido. Eu vou falar rapidamente. E eu também não tenho... Não sou nenhum dono da verdade. Mas eu já fui a muito encontro internacional, que você gasta recurso público. Você vai até o país x, aí você tem uma fala de 5, 10 minutos. Toma um café, almoça, e volta. Você não fica nenhum documento. Não tem nenhum pacto. Não tem um consenso. E nem tem a sequência disso. Então a gente vem debatendo muito com isso. É por isso que a gente está fazendo esse colóquio das metrópoles dessa forma. Ele é duro. Ele é difícil. Ele é cansativo. Mas a gente tem um produto. A gente quer ter um pacto da América Latina no Caribe, que nunca houve, e levar para o Habitat uma posição da América Latina. E mais do que isso, provar, nesses encontros, que a cidade de São Paulo é igual a Lima. Que é igual a Bogotá. São iguais. Há pouco, em uma reunião com o prefeito, com o Haddad junto com o prefeito da cidade do México, eu mesmo fiz uma brincadeira com os dois. Falei: por que vocês não tiram umas férias, por que não vai acontecer nada? Nem em uma cidade nem na outra. Porque os problemas são iguais. Não é isso. Ele aqui do Transportes sabe disso. A quantidade de ônibus é basicamente a mesma. Eles estão com o mesmo problema lá. Estão fazendo também corredor, enfim, tudo igual. Tanto na ação quanto nos problemas. Aliás, na cidade do México é até igual quantitativamente. A região metropolitana também é de 22, ou 21 milhões. A questão é de 1 milhão para um lado ou para o outro, de habitantes. Enfim, eu acho que essas coisas, nós vamos ter que perseguir e andar junto, mas com esse foco sempre assim, da construção. Não de (incompreensível). Têm alguns amigos meus que falam: mas você é um Secretário de meio ambiente. Você não foi para a Europa ainda. Tem essa coisa comigo. É uma brincadeira. Ir para a Europa fazer o quê? Eu só vou se for alguma coisa positiva que vai trazer para a cidade de São Paulo. Eu fui até aqui só na América Latina, porque tem esse encontro aí, do colóquio, e eu acho importante. Agora, essa questão da sustentabilidade, Cristina, é bom também debater neste fórum. Eu fiz uma provocação lá em Santiago, eu disse que a questão da sustentabilidade tem que tomar um pouco de cuidado, para que não fique, também, em uma utopia que não se alcança. Inalcançável, isso é ruim. Então a sustentabilidade tem que discutir muito, isso. Até que ponto, e qual é a régua da utopia. Porque senão, a gente vai ficar em uma utopia, a gente vai morrer na utopia, e não vai conseguir. Ou então, que sustentabilidade é essa? A possível? Ela tem que ser com que meta, por isso que é importante a meta. Nós vamos conseguir até quando? Acho que a meta é importante sim. A União Europeia, há 35 anos atrás, se eu não me engano, por aí, estabeleceu uma meta de aterro sanitário zero. Pôs uma meta. Está conseguindo agora. Mas porque tinha uma meta para perseguir. Mas eu acho que fica também essa provocação da sustentabilidade. Eu não sei se eu fui muito claro. É um tema meio complexo. Mas eu tenho um pouco de medo, porque eu sou de uma geração que também tinha utopia. Que era a utopia do socialismo. Assim, eu não gostaria também de passar por mais utopia, sem sequer pegar um pouco de um percentual dessa régua. Porque senão eu não consigo, também, avançar, e aí, você cai em outro processo, que é o contrário, de não acreditar. Cai em um descrédito. Eu acho que tem que tomar um pouco de cuidado, e a gente tem que ter sempre claro que as nossas cidades são muito insustentáveis. E cada vez mais insustentável. E o meio ambiente, a gente tem que tomar cuidado porque não dá para conversar sobre meio ambiente sem olhar para a África. Quer dizer, não dá para falar de meio ambiente sem cuidar da pobreza. Não dá para falar de meio ambiente sem querer intervir diretamente na economia. Não dá para falar de energia, aonde têm países que não chegou nem energia suja. Quanto mais a limpa. Então eu acho que nós vamos avançar nas discussões ambientais por aí. A hora que a gente começar a passar a intervir também, nos outros setores, nas outras áreas. E eu digo mais: eu acho que o futuro do mundo, da política, passa necessariamente por aí. Pela sensibilidade dos políticos nessa área. Quanto mais ele for sensível daqui para a frente, é daí que vão sair as lideranças. Tanto nacional quanto mundial. Porque as que estão aqui com esse foco compartimentalizado, não vão chegar a lugar nenhum.

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Ok. Último inscrito, Conselheiro Ivo.

Cons. Ivo: Bom dia a todos e a todas. Eu tenho que aproveitar algum gancho do Secretário, porque está se falando em corredor, e a gente teve informações que o Corredor Norte-Sul, a 23 de Maio está sendo desfeito o canteiro central em decorrência do Corredor. Quer dizer, é uma coisa que depois não se recupera. Não tem... Depois de feito, não... Foi desfeito, não tem como recuperar. Aproveitando outro gancho da palavra do nosso Secretário, quando nós estivemos lá no SESC, o pessoal da Secretaria levou a questão da Mata Atlântica, que a gente estava especificando as nossas regiões, eu apresentei... eu tive a sorte de me passarem dois informes de Itaquera e eu apresentei um, que é uma área que nós temos lá no Parque Savoy City, a qual eu represento aqui. Desculpe, até esqueci. E da associação. Nós temos uma área muito grande que é cheio de arbóreo. Tem de tudo um pouquinho, ali. Eu pedi para que o pessoal do DEPLAN me informasse se aquilo é um parque, e qual é a posição real daquele local. Eu fui na subprefeitura, me informaram que a área ali seria pública. Mas há uma dúvida. E eu acho que ali seria um pequeno Ibirapuera. Apesar que tem uma invasão atrás, que um dia vai sair. Porque é área da Petrobrás. Ou mais cedo ou mais tarde, acaba saindo. E a gente tem uma expectativa em cima disso. Eu gostaria de obter uma resposta. É importante para que eu leve para a comunidade. A outra informação é interessante. Eu fui fazer uma vistoria em duas praças. Uma de dois mil e tantos metros, outra de mil e pouco. O que há com essas praças? É praça que não é praça. É plantio de alimento, flores. Então nós ficamos naquela angústia. Vou propor para que a gente possa requalificar essa praça. Está checada. Ou vamos deixar como está. Que hoje, cada praça que há, que se abre, é um ponto de pessoal de droga. Infelizmente lá no fundão é assim. Então acho que está melhor como está. Chegamos a um acordo nesse pleno. E é melhor deixar como está. Porque aqui ao menos está sendo útil para alimento sustentável, e valores assim. Eu só estou avançando para ter a resposta para que eu possa levar para a minha comunidade. Obrigado. 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Ok. Obrigada, Conselheiro. Marcella, de DEPLAN. Claramente, hoje nós abrimos uma exceção, porque normalmente, nós não fazemos discussão nesse ponto. É só sugestão de pauta. Mas estamos aproveitando a presença do Secretário e no fim, abrimos. Mais Marcella, Eduardo, e passamos em seguida, para a apresentação. 

Cons. Marcella: Bom dia a todos. Senhor Ivo, essa área que o senhor comentou, ela é de fato municipal. O que a gente está conversando ainda, com DEPAVE, é como é que é essa gestão. Me parece que é uma área mais voltada para a parte ecológica. Uma espécie de área de preservação ecológica. Então a gente ainda precisa conversar melhor com relação ao parque, ao planejamento. O que o senhor tinha levantado para gente, seria uma APA. A gente entende que APA, naquela região, pelas características, pelo tamanho da área, não seria o mais aconselhável. Seria aconselhável mesmo um parque nessas características de ecológico. Então a gente tem que conversar a respeito para verificar e afinar tudo. Mas a área de fato, a que o senhor tinha me entregado há um tempo atrás, no croqui, tudo, a área, de fato, ela é municipal. Não sei se respondia a sua...

Cons. Ivo: Só uma pergunta. Por que o pessoal da Savoy está murando a área? Seria necessário que a fiscalização da Secretaria fosse lá para verificar isso. Estão murando a área. Está descaracterizando uma área que seria para ser livre. Tanto que a comunidade planta frutas... continua mantendo plantios ali, porque traz os pássaros. E é uma área... a qualidade do bairro é classe média. E o prazer que eles têm de ouvir os pássaros na manhã é maravilhoso. E cuidam para isso. Então, gostaria de pedir que se fosse uma fiscalização, pusesse o olhar nesse local, para ver o que está acontecendo. Porque estão murando. E isso me chamou a atenção. Obrigado.

Cons. Marcella: Fica registrado então aqui...

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: A proposta do Conselheiro. 

Cons. Marcella: Proposta. E aí, o pessoal do DEPAVE ou DGD verifica. 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Ok. Obrigada. Conselheiro Eduardo.

Cons. Eduardo Storopoli: Bom dia a todas e a todos. Bom dia, senhor Secretário. A minha sugestão de pauta... Foi divulgado recentemente a produção de lixo eletrônico. Quer dizer, então foi divulgado a nível mundial. Foi divulgado na imprensa dessa semana. Então o Brasil... Quer dizer, São Paulo tem o plano municipal de resíduo sólido, tratamento de resíduos sólidos, que está na frente. Mas eu quero sugerir uma sugestão que o que chamou a atenção nessa publicação que o Brasil... quer dizer, está tendo um aumento de descarte de produtos eletroeletrônicos. E somente está em torno de 4% ao ano. Quer dizer, de um lado, também é bom assim, com relação ao acesso à tecnologia. Então, ou seja, as pessoas estão tendo acesso. Isso é positivo. Mas de outro lado, também, gera uma preocupação no descarte do tratamento desse lixo eletrônico. Então a minha sugestão de pauta é fazer... Eu acho que a Secretaria Municipal de Serviços, quer dizer, que faz a gestão, mas eu acho que cabe... eu acho que é pertinente que se todos estiverem de acordo, nós chamamos aqui, uma... para fazer um balanço. Como é que está sendo aplicada essa legislação. Como é que está sendo articulado também com a iniciativa privada, a subprefeitura. Eu acho importante. Então fica a minha sugestão de pauta. 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Obrigada, Eduardo. Por coincidência, ontem, nós tivemos uma excelente apresentação de AMLURB, com o Diretor de Planejamento, Tadeu Pinheiros, aqui na UMAPAZ, e eu estive nessa apresentação, e convidei para a plenária de junho, para que ele viesse fazer a mesma apresentação aqui para a gente.

Secretário Wanderley Meira: Storopoli. É claro... É oportuno, mesmo. Até porque vai ser um momento para divulgar a JICA, que é uma organização do Japão. Ela está aqui no Brasil já. É um convênio da Secretaria do Verde e Secretaria de Serviços. Ela vai ficar aqui dois anos, a JICA, para preparar o primeiro projeto de logística reversa para a cidade de São Paulo. É claro que por ser uma instituição japonesa, ela vai centralizar os esforços nos eletrodomésticos do Japão, evidentemente. Das empresas. Mas para a gente, vai ser um ganho porque ela vai, na prática, já... Não é o projeto só. Ela vai implantar a logística reversa também. E é importante sim, que esse fórum aqui fique... Que tenha as informações necessárias, para a gente avançar. Acho que não tem que ficar só na JICA. Eu mesmo tenho que fazer uma agenda com a Secretária de Estado, de meio ambiente, por que como é que eu vou pensar em logística reversa sem conversar com o estado? Se a maioria das fábricas não estão aqui? Então é oportuno, sim. E eu também estou agendando a reunião com a Patrícia, para a gente começar a discutir no âmbito do município e do estado, uma ação conjunta sobre esse assunto. 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Ok. Obrigado então todas as sugestões e encaminhamentos. Ficam anotados. Terminamos então o expediente. Passamos à ordem do dia. A exposição de hoje, o tema foi sugerido pelo Conselheiro Eduardo. Incêndio no Distrito Industrial de Santos, Ações de Aperfeiçoamento das Medidas Preventivas e Ações de Remediação. Queria, desde já, agradecer a presença do senhor César Valente, que é o gerente da Agência Ambiental de Santos, e da nossa Conselheira Beatriz Granziera, que é a representante da Secretaria do Meio Ambiente do Estado. Por favor.

César Valente: Bom dia, Secretário. Bom dia a todos. Obrigado pelo convite. Eu sou César. Eu sou engenheiro de formação, e já exerço a... nessa segunda oportunidade, por quatro anos, o cargo de gerente da agência em Santos. Mas já estou na Cetesb há 30 anos. A ideia básica... eu fiz uma pequena apresentação, no sentido de mostrar para vocês o que aconteceu, quais foram as ações da Cetesb, e quais são os desenvolvimentos que a gente vai ter no decorrer desse incêndio, que já foi considerado o maior evento de catástrofe, nesses últimos tempos. Então, em um primeiro momento, a ideia é mostrar a importância do terminal. Quer dizer, por que existe o terminal? O terminal tem uma importância bastante estratégica para a indústria nacional, na medida em que ele consegue armazenar um volume muito grande de produtos, que devem ser distribuídos ao longo do tempo, na medida em que há necessidade de consumo por parte da indústria. Em Santos, nós temos 9 terminais de armazenamento de líquidos, que armazenam uma variedade enorme de produtos. Uma tabela periódica inteira. E, em função disso, desta armazenagem, dos riscos que essa armazenagem traz, não só para o meio ambiente, mas também para a população do entorno, é uma atividade que passa pelo licenciamento da Cetesb. No terminal que ocorreu o evento, são dois... na verdade, são dois terminais distintos, separados por uma rua central. Esse terminal possui 179 tanques, com capacidade de armazenamento total da ordem de 338 mil metros cúbicos, desenvolvidos em tanques de cem a dez mil metros cúbicos. Os que foram sinistrados eram entre 600 e 6 mil metros cúbicos. O terminal tem três berços de atracação. Então o produto, ou importado ou exportado... os navios encostam no berço de atracação. Existem linhas de transferência. São 18 linhas de transferência que permitem fazer essa transferência do produto, do navio para o tanque, do tanque para o navio. E do navio para caminhão, e do tanque para caminhão. É esse, basicamente... é o processo de transferência. E elas ocorrem em 365 dias no ano. O terminal é este aqui. Esse é o que a gente chama de TS1. Para vocês se localizarem, aqui está o estuário. E essa aqui é a Via Anchieta, e Santos está nesta direção aqui. O local onde ocorreu o acidente foi exatamente nesses seis tanques aqui. Esses que foram sinistrados. É possível perceber que os terminais têm uma característica de construção que cada ciclo de tanques, eles são envolvidos por bacias de contenção, as quais são dimensionadas para conter exatamente a capacidade de cada um desses tanques. No evento, a gente vai perceber que essa capacidade foi extremamente ultrapassada, e houve um transbordamento significativo das águas de combate ao incêndio para o estuário de Santos. Bom, o incêndio ocorreu por volta de 10h00 da manhã. E como sempre acontece, em uma quinta-feira, feriado, em seis tanques, e que tinham, basicamente, álcool e gasolina. O terminal tem outros produtos armazenados, mas o incêndio, especificamente, só com álcool e gasolina. As ações da Cetesb, em um evento como esse basicamente busca apoiar o Corpo de Bombeiros no combate ao incêndio. Então não só a Cetesb, como os planos de emergência, a prefeitura, a Codesp, e todos os órgãos envolvidos buscam extinguir o fogo. E nesta extinção do fogo, cada um dos órgãos envolvidos faz uma análise de quais impactos estão sendo gerados em função do incêndio, e a gente tenta atacar esses impactos no sentido de minimizá-los. Eventos dessa natureza não há como não haver impactos. Sempre nós vamos ter um impacto. A ideia é minimizá-los. Eu trouxe duas fotos aqui do incêndio. Pode passar a próxima. Essa aí já é de noite. No sábado de noite. Em termos de fontes de poluição, o que a gente identificou tão logo a gente chegou no evento? Poluição do ar, óbvio, em função da emissão daquela fumaça preta, decorrente da queima incompleta dos combustíveis, e na qual, a gente pode destacar basicamente, a presença de CO, material particulado e hidrocarbonetos. Esses elementos, em altas concentrações, trazem sérios problemas para quem está envolvido no episódio. E também para a população do entorno. A nossa sorte é que naquele momento, naquela semana, a gente tinha condições de dispersão extremamente favoráveis, e em função das chamas serem muito fortes, muito elevadas, havia um calor intenso, fazendo com que essa pluma fosse para a atmosfera, e conseguisse ter uma altura razoável, de modo que a gente vai perceber depois, nos resultados que a gente monitorou que a população do bairro próximo, do bairro de Alemoa e Vila dos Pescadores, e bairros mais próximos, a população não foi tão atingida em relação a material particulado. Um outro compartimento bastante afetado foram as águas. Tanto as águas estuarinas, que é o Estuário de Santos, assim como uma lagoa que é próxima ao terminal. Uma lagoa, essa, na qual habitam jacarés, na qual habitam capivaras, algumas espécies de aves. Esta lagoa foi bastante impactada. Na questão do ar, as ações da Cetesb, então, se iniciaram no sentido da gente monitorar as emissões de material particulado, especificamente MP10. Essas partículas são partículas inaláveis. Aquelas que a gente não consegue enxergar, e que podem trazer consequências danosas para o nosso trato respiratório. A Cetesb tem, em Santos, duas estações telemétricas. Uma na ponta da praia, e outra mais ou menos na região central da cidade. Nós tivemos então, o cuidado de transferir uma dessas estações para um bairro próximo ao evento, no sentido de tentar monitorar a questão do material particulado, para aquela população do entorno. Além dessa estação telemétrica, nós colocamos duas estações móveis... uma próximo ao evento, no outro terminal, e uma em uma escola, chamada Osvaldo Justo, que distava mais ou menos um quilômetro, 1,5 quilômetro, para que a gente também pudesse monitorar material particulado. Além disso a gente fez... realizou, diariamente, 5ª, 6ª, sábado, enfim... enquanto durou o evento, a gente fez medições de VOC, com máquinas portáteis. A gente percorria os bairros mais próximos, tentando identificar a presença de algum componente que pudesse trazer algum incômodo para a população, além da fuligem, além daquela situação estética bastante ruim, porque trazia um alarde muito grande para a cidade. Os bairros que a gente monitorou por estarem mais próximos, Alemoa, São Manuel e Vila dos Pescadores. O evento foi aqui, e essas linhas de ação mostram... a nossa estação foi colocada mais ou menos aqui. De modo que a gente pudesse ter uma visão do que acontecia com a questão do material particulado. O que nos chamou a atenção, e que também ajudou para que esses índices não atingissem valores acima dos padrões, é que em 90% do tempo, o incêndio foi aqui. E a pluma tinha esta direção. A direção da Serra do Mar. E na qual, neste intervalo aqui, você tem bairros menos populosos, e inexistência de pessoas vivendo nessa área. Então você tinha facilidade nessa dispersão, e nós não verificamos concentrações de material particulado nesta área, que pudesse trazer malefícios para a população. Esses são os resultados sistematizados da Estação Bom Retiro, que este era o bairro que a gente escolheu. Para os senhores terem uma ideia, o padrão horário para o material MP10, 120 microgramas por metro cúbico, e os valores que a gente obteve, estava nessa ordem aí, de 23 e 43. No caso das águas, o impacto foi bastante significativo, diferentemente do ar, que os resultados são satisfatórios. Na poluição das águas isso, efetivamente, não ocorreu. A necessidade de combater o incêndio gerou um volume de água extremamente elevado. O bombeiro estima em algo de 8 bilhões de litros d’água, utilizados nesses nove dias de evento. Esta água, passando pela fumaça, e misturada com o LGE, que é o líquido gerador de espuma, que eles usam para combater o incêndio. Parte dela foi despejada no estuário. Nós ainda tentamos algumas medidas práticas, mas que, na verdade, não tiveram um efeito satisfatório. A gente, em um primeiro momento, colocou, não só na saída da empresa, dos locais onde os... a água é transbordada. A gente tentou colocar barreiras absorventes, e de contenção, de modo a segurar alguma poluição, mas como havia uma mistura muito grande de combustível com água, praticamente você não via óleo visível. Então as barreiras tiveram um efeito prático bastante... eu diria quase que inócuo. Elas não serviram para nada. Nós escolhemos, no primeiro dia, na 5ª feira, durante a 5ª feira, nós não percebemos qualquer mortandade de peixes. Mas essa situação mudou a partir de 6ª, quando já era possível observar, em vários pontos do estuário, bastante peixe morto. De várias espécies, de vários tamanhos. E aí, em face disso, a gente usou uma estratégia de colher amostras de água e de peixes, nos locais onde a gente encontrava. Ao longo do estuário... a gente percorria algo em torno de 4 ou 5 km de estuário, a gente identificou cinco pontos como sendo mais... Onde havia a maior concentração de peixes. Então a gente coletou, nestas áreas, peixes e águas, para análises futuras. E também coletamos água na lagoa, aquela lagoa que é contígua ao terminal. Essa é uma situação de domingo à tarde. Então este muro precisou ser rompido, porque a capacidade de acumulação do terminal das bacias de contenção foi superada. E o bombeiro solicitou autorização da Cetesb para romper esta passagem aqui. O mesmo foi feito do lado de cá. Aqui tem uma lagoa para poder a água escorrer, de modo que a gente baixasse, o mais possível, o nível d’água aqui dentro do terminal, porque se você tem uma lâmina d’água, e se você tem um incêndio, se esse fogo encostar nessa lâmina d’água, a tendência é que ele varresse o terminal como um todo. E no incêndio, a gente tem duas preocupações básicas: uma é apagar o incêndio. E a outra, é deixar que o incêndio não se propague. A gente demorou muito para conseguir apagar o incêndio, mas a gente conseguiu não deixar o incêndio propagar. O incêndio ficou contido, desde o seu início, naquela única bacia de seis tanques. Mas este fato aqui era praticamente impossível de não acontecer. Então a água passava daqui e aqui desse lado direito já está o estuário, e foi nestes pontos que a gente começou a fazer a amostragem. Aí a barreira... Dá até para perceber que a barreira está bem limpinha. Que essa é uma barreira de absorção. Então, se tivesse óleo, ela estaria bastante preta. Mas ela não teve um efeito. Na verdade, ela nos ajudou no sentido de facilitar a coleta dos peixes mortos. Nós coletamos cerca de 9 toneladas de peixes. Segundo a associação de pescadores da Vila dos Pescadores, 9 toneladas é mais ou menos aquilo que se pesca ao longo de um mês, lá no Estuário de Santos. Aí é uma equipe da Cetesb fazendo coleta. Esta situação de pluma permaneceu praticamente os nove dias. Era possível você observar a pluma de fumaça, de qualquer ponto da cidade. Nesse caso específico aí, à tarde, e ela estava, não soprando para a Serra do Mar, mas sim para o lado do Guarujá. Aí é um ponto onde houve bastante concentração de peixes. A indicação daqueles que trabalham com análise de peixes falam que você não pode coletar o peixe morto. A gente tem que coletar peixe moribundo. Mas era difícil a gente achar peixes moribundos. Nessas nove toneladas, a gente conseguiu coletar, no máximo, umas dez espécies para fazer análise. A maioria estava morta. Essa é uma foto do relatório da Cetesb. Do primeiro relatório, que foi feito logo nos dois ou três dias depois da coleta. A coleta foi feita no sábado pela manhã. Então, provavelmente, esse relatório é de quarta-feira. Externamente, os peixes não apresentavam grandes deformações. O problema foi mesmo a ingestão daquela água contaminada, com poluente dissolvido. É hidrocarboneto, de maneira geral. Os primeiros resultados indicam uma baixíssima concentração de oxigênio. Os especialistas falam que no Estuário de Santos, o ideal seria um oxigênio da ordem de 8. A gente conseguiu aqui, resultados de 0,5, no máximo 3. Então houve um decaimento bastante grande. A mesma coisa ocorreu com a temperatura, só que no sentido inverso. A temperatura ideal é da ordem de 22 graus. Em função das águas do incêndio, elas foram até 29 graus. Isso desestabiliza muito o metabolismo do peixe, fazendo com que ele seja levado à morte. Decorrente, basicamente, da presença desse combustível solubilizado na água. A gente achou alguns índices, também, bastante significativos, de toxicidade, principalmente nos pontos na qual havia o lançamento de afluente. Na qual havia o lançamento. Nos outros pontos, mais distantes, tanto ajuizante quanto a montante, a gente não percebeu tanta toxicidade. Por conta de tudo isso, e não só por conta dos transtornos ambientais, por colocar em risco a segurança da população também, porque embora a ação do Corpo de Bombeiros e da Cetesb e de outros órgãos tenham possibilitado a gente conter o incêndio dentro daquela bacia, por vários momentos havia a possibilidade de se perder esse controle, e o fogo atingir tanques que tinham produtos com uma potencialidade muito maior. Então a gente, ao longo de boa parte do incêndio, correu esse risco de perder o controle, e esse fogo atingir esses produtos. Então este risco havia. Houve também uma interrupção significativa da atividade portuária. Quer dizer, os caminhões foram bloqueados aqui na Serra, bloqueados na Bandeirantes, na Anhanguera... Enfim, houve uma paralisação generalizada das atividades, e isso fez com que a Cetesb aplicasse uma multa de valor aí, equivalente a R$22.500.000,00, baseada na lei de crimes ambientais. Isto levou até a um questionamento. Eu já recebi o recurso por parte da empresa. A Cetesb tem o nosso decreto, que é 8468, que estabelece multas de até 10 mil (incompreensível). E o ano passado, infelizmente, a gente já teve... este é o 4º incêndio. Nós tivemos três em terminais de açúcar. E esse, no terminal de granéis líquidos. E a gente vinha adotando a aplicação de multas de até dez mil (incompreensível). Mas em função dos riscos, em função de todo o transtorno que este episódio, o caos, causou à cidade, a gente decidiu por bem, usar uma legislação mais forte, mais restritiva, e isso está gerando até uma situação bastante interessante lá, porque muitas empresas já estão preocupadas se a gente vai esquecer o patamar anterior, e a gente vai começar a apenar pela lei federal, que é mais forte. Desde a ocorrência do incêndio, a gente não parou de trabalhar. A Cetesb continua trabalhando em monitoramentos atualizados. A gente deve produzir agora, na 6ª feira, um monitoramento mais afinado em relação à questão dos peixes, em relação à questão das águas e dos sedimentos. Os resultados iniciais indicam que a situação já parece voltar à normalidade, principalmente com relação ao compartimento água. De modo que a gente, talvez, possa traçar uma ideia de que tivemos um impacto agudo, extremamente forte naquele momento do incêndio, mas já há uma recuperação da atividade da água e vindo a voltar à condição de temperatura ideal, presença de oxigênio em quantidade significativa, de modo que talvez possamos, já, trabalhar com uma recuperação mais efetiva. Mas isso não... no aspecto água. Mas em relação à flora e à vegetação, a gente ainda precisa avançar, porque a gente não... são resultados um pouco mais demorados, a coleta dessas amostras também são um pouco mais dificultadas. E a gente ainda tem um problema que desde que o incêndio foi extinto na 6ª feira, no dia 10 de abril, o terminal permanece interditado. Pelo menos aquela área onde foi ocorrido o incêndio, nem mesmo a Cetesb conseguiu adentrar o terminal. Porque há uma necessidade de perícia técnica, e a perícia isolou a área. Então nós não estamos conseguindo adentrar o terminal. E é muito importante que a gente consiga descobrir as causas desse evento porque o terminal é um terminal licenciado pela Cetesb, que tem um plano de emergência, tem um plano de gerenciamento de risco, mas nós precisamos descobrir aonde esse plano falhou. O que aconteceu, o que deu de errado para que, em um intervalo de tempo muito curto... eu consegui observar por câmeras de outra empresa, que no intervalo de apenas 6 minutos, a gente perdeu o controle do incêndio. Perdeu o controle no seguinte sentido: ela ficou restrita lá à bacia. Mas os nossos planos de emergência, e os nossos planos de gerenciamento de risco nos davam o alento de que a gente conseguiria extinguir este incêndio em um tempo bem mais curto. E com menos dispêndio de recursos, e de recursos materiais, recursos humanos, enfim... Mas isso, na verdade, não ocorreu. Então para nós, é muito importante descobrir o que aconteceu, até para que a gente possa fazer revisões no nosso procedimento de licenciamento. Quer dizer, será que talvez não seja melhor encarar um cenário um pouco mais desfavorável... enfim... Buscar uma ferramenta... Melhorar a ferramenta do licenciamento, para que a gente não tenha episódios dessa natureza. Então a gente continua com esse monitoramento das águas e dos manguezais, em função da predominância da pluma para a Serra do Mar. A Cetesb já faz, atualmente, um trabalho de monitoramento, em função da existência do polo petroquímico de Cubatão. Mas a gente acresceu mais dois pontos na Serra do Mar, para verificar se houve algum impacto na flora e na fauna, decorrente do incêndio. Uma revisão do pai do PGR, que vai passar depois que a gente conseguir descobrir as causas, e também uma novidade. Isso não existe ainda na lei, mas a gente vai forçar essa situação, é que o terminal é um terminal que está apto a operar. Mas quando ele fizer essa reforma, nessas instalações, nós vamos submetê-lo a um novo licenciamento, no sentido de buscar novos ganhos, para que a gente não tenha, talvez não tenha episódios dessa natureza. Ou pelo menos nessa magnitude. Basicamente era isso. Agradeço a oportunidade, e fico aberto às perguntas. 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Obrigada, César. Abrimos o debate. Conselheiro Ângelo, Conselheira Cristina... ah, desculpa. Beatriz.

Cons. Beatriz: Bom. Bom dia a todos. Bom, eu queria dizer que foi publicada, há algumas semanas atrás, uma resolução da Secretaria, instituindo um Grupo de Trabalho, justamente para, uma vez que as causas exatas do incêndio sejam descobertas, delinear exatamente quais ações vão ser feitas. Então isso já está em andamento. Já foi publicada a resolução, e agora a gente está em fase de indicação de nomes para montar esse grupo. Mas era isso. Estamos à disposição. Obrigada. 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Ok. Por ordem, temos primeiro o Conselheiro Ângelo. 

Cons. Ângelo: Ângelo, Leste 3. Primeiramente, eu queria saber... a autorização do Ulisses, do Conselho de Meio Ambiente de São Mateus, por ele estar mais próximo e por ter condições mais para falar a respeito disso. A palavra para ele. E eu queria também... eu não sei, o Secretário, não está aqui, mas eu deixo... Em São Mateus, próximo a São Mateus, nós temos o polo petroquímico de Capuava, que fica na divisa de Mauá com São Paulo. Se existe fiscalização de São Paulo a respeito disso, e se tem alguma compensação ambiental do polo de Capuava para a cidade de São Paulo, pela proximidade que está. E se você permitir, eu gostaria de passar a palavra para o Ulisses. 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Ok. Ulisses. Um aviso então, para todos os Conselheiros. Três minutos. Que temos muitas pessoas inscritas. 

Cons. Ulisses: Bom dia, senhores e senhoras. Então, essa questão da nossa petroquímica lá, porque assim... a única barreira que existe é o córrego que divide Mauá e São Paulo. A usina está exatamente no perímetro divisório do município. E nós questionamos algumas vezes, pela sub, como é que está essa questão das compensações. Se teve, se não teve, e para onde foram. Então é por isso que o Conselheiro Ângelo ficou com essa questão. Muito obrigado. E assim, existe uma questão pontual que é assim: às vezes, tem um fim de semana, geralmente sexta ou sábado, e em feriados, a intensidade da tocha é muito maior. É normal isso. Porque para nós que moramos lá, passa a impressão de que como a Cetesb pode estar de folga, porque é feriado e tudo, passa a impressão para nós que as empresas podem estar aproveitando e lançando muito mais poluentes do que realmente deveriam. Obrigado.

César Valente: Bom, na verdade, Capuava não é atendido por Santos. Santos atende do Guarujá até Peruíbe. Capuava é atendido pela agência de Santo André. Mas como eu também tenho a Petrobrás lá, a Transpetro, dá para responder. A questão da tocha, não. A questão da tocha não... Isso não é verdade. Essa tocha, a gente chama de “flair”. Na verdade, ela é um equipamento destinado a queimar os gases que estão sendo gerados no tanque. Então não há como fazer isso de maneira geral. Não é para acontecer. Essa questão não ocorre. A fiscalização da Cetesb é sistemática, tanto em Capuava como em Santos, como em qualquer lugar que você tiver uma Petroquímica. A gente faz vistorias sistemáticas. E a ideia básica é que a gente consiga... Eles são licenciados. Essas licenças preveem uma série de exigências técnicas. E as nossas visitas buscam verificar o cumprimento dessas exigências. A questão da compensação, eu não entendi muito bem. Mas em relação à multa, por exemplo, as compensações, elas não são objeto da Cetesb. A Cetesb tem uma multa. Estabelece o valor, e ela... o empreendedor paga ou não paga a multa pela Cetesb. As compensações, do ponto de vista do dano ambiental, são efetivadas quando se formula um TAC com o Ministério Público, com... Então a Cetesb não há compensação neste sentido. A não ser na questão da legislação florestal, que passa em um processo de licenciamento. Eu não sei se foi isso que o senhor perguntou ou não. Eu não entendi a pergunta.

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Conselheiro Ângelo.

Cons. Ângelo: César, por isso que eu tomei o cuidado... Eu dirigi essa pergunta para a Secretaria e para o Secretário para saber se Capuava gera algum tipo de compensação ambiental para a cidade de São Paulo. Que o dano também é feito na cidade, porque está na divisa. 

César Valente: O que se espera é que... em uma situação como hoje. Não teve nenhum acidente em Capuava. De modo geral, e o que se espera com o licenciamento é que aquela unidade não esteja trazendo impactos significativos para São Paulo, por exemplo. Na ocorrência de um incêndio, é o que está acontecendo em Santos, por exemplo. O Ministério Público instaurou um inquérito civil público. Este inquérito, se não chegar a um acordo, pode levar ao ajuizamento de uma ação civil pública, e para se celebrar um TAC, o empreendedor precisa apresentar uma série de convencimentos ao Ministério Público, no sentido de cumprir uma série de obrigações. Obrigações essas, que podem levar à compensação. 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Ok, obrigada. Erica, do DECONT.

Cons. Erica: Erica, DECONT, Secretaria do Verde. Para esclarecer só com relação ao licenciamento ambiental, ele realmente é realizado pelo estado. No entanto, a gente se manifesta. A gente faz uma manifestação para que o licenciamento possa prosseguir no estado. Se o município ver alguma questão, é colocada nessa manifestação, e a Cetesb então acolhe na sua licença ambiental. 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Ok. Tudo bem, César? Podemos passar para a próxima? Secretário.

Secretário Wanderley Meira: Não. Só mais um esclarecimento também para esse fórum, que é importante. Porque geralmente as pessoas confundem, licenciamento com compensação. Não tem nada que ver uma coisa com a outra. Compensação é o TAC, Termo de Compensação Ambiental. Têm muitos casos na Secretaria, que fala: ah, mas o empreendimento tal, você não está licenciando? Não. Não se licencia. Quer dizer, para se ter uma ideia, a maioria dos projetos imobiliários não tem licenciamento. Tem TAC, Compensação. Contudo, o estado também compensa. Têm mecanismos compensatórios. É diferente de compensação. Que é as compensações nas unidades de conservação. Isso é exclusivamente da Secretaria e da Cetesb, não é isso? 

Oradora não identificada: A compensação ambiental da lei do (incompreensível) do artigo 36, é uma compensação ambiental... um licenciamento para empreendimentos de significativo impacto ambiental. Então uma lei federal determina que quando tem um empreendimento de significativo impacto ambiental, uma certa porcentagem do valor total desse empreendimento tem que ser destinada à unidade de conservação de uso de proteção integral, que são as mais restritas, ou se tiver impacto direto, podem ser beneficiadas unidades de conservação de uso sustentável. Então essa compensação ambiental da lei federal, é só para unidades de conservação. O que é diferente desse outro tipo de compensação ambiental, que é da compensação mitigação. Então é isso.

Secretário Wanderley Meira: Então, é importante que se diga que quando eu coloquei aqui que tem que fazer essa discussão de forma mais séria, a gente podia pegar o exemplo do Estado. O Estado, ele tem um mecanismo de compensação muito melhor do que o nosso. Eu vou dizer o porquê. Sobretudo, as compensações de obras públicas. Que eu falei que fica no limbo. É uma faixa de Gaza. Ninguém recebe. Diferentemente do Estado. O Estado faz de outra forma. O empreendedor deposita. Esse dinheiro é carimbado, e fica depositado pelo empreendedor. Diferentemente do nosso, no caso, obra pública, deveria, entre aspas, ser o órgão público gerador da obra. Então... Mas ele não faz nunca. Não acontece isso, de fato. Então um não cobra, outro finge que não vê, outro enfim... e aí, vai levando. Por isso que eu coloquei aqui no início que nós temos que fazer essa discussão. E um bom exemplo está aqui do nosso lado, que é o próprio governo do Estado. Faz muito melhor esse tipo de trabalho e atuação.

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Conselheira Olga.

Cons. Olga: Bom, a minha pergunta para o César. César, seguinte: em primeiro lugar, eu sou santista. Então está bom. É o seguinte. Eu conheço um pouco, assim, a parte física, técnica, da refinaria Presidente Bernardes. Eu fiquei muito preocupada quando aconteceu a coisa. Eu estou aqui em São Paulo, e tudo. Mais com a questão das bacias de contenção dos tanques. E mesmo na tua fotografia, você vai desculpar, mas não deu para ver direito. Então, a minha... Nem é uma pergunta. É mais assim, uma contribuição. É que como eles estão fazendo a reforma das instalações, eu acho que a Cetesb tem que participar muito desse projeto, que vocês são especialistas em segurança. E eu acho que é isso.

César Valente: Então, mas a bacia de contenção tem... Assim, ele é uma estrutura de engenharia que ela tem, como principal objetivo, conter a capacidade, se o tanque vazar por inteiro. Elas são todas feitas em concreto armado, com altura suficiente. Para que o tanque vaze, e ela consiga ficar contida. Neste caso, na verdade, o que vazou não era produto. As bacias foram inundadas com água misturada com aquela fumaça da queima. Então, por isso que houve o transbordamento, você entendeu? Mas a gente acompanha. O que nós não acompanhamos é a construção do terminal em si. Porque quem gerencia esta construção é a Agência Nacional de Petróleo, junto com a ABNT. O terminal tem um regramento para construir, assim como o cidadão vai fazer uma casa, ele tem um regramento para construir a sua casa. Os recuos, enfim... tudo isso é sistematizado. Mas a Cetesb não atua no aspecto construtivo. O que a gente atua é bacias de contenção, e os equipamentos de controle. A construção, per si, a gente não atende. Aliás, esse é um dos questionamentos que nos têm feito, principalmente assim... Ah, por que os tanques são tão próximos? Por que não há uma distância maior entre eles? Não há porque o regramento de hoje permite que eles sejam construídos dessa maneira. 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Conselheira Cristina.

Cons. Cristina: Bom dia a todos. César, eu fiquei feliz, que eu vi que houve... já foi mencionado a revisão do PAE, e do PGR. Eu sou meio santista, viu, Olga. E tenho uma filha que vive em Santos. Eu tenho uma preocupação... Eu tenho duas preocupações com esses danos ambientais. Primeiro, parabéns, viu, Secretário, porque o senhor fez uma referência aí sobre a miséria, não dá para pensar em meio ambiente, se a gente não tiver uma visão do cenário. Eu acrescentaria mais: a educação, além da fome, a questão da educação, também. O controle social mais amplo. Eu tenho uma preocupação com esses danos. Você foi muito bem em mostrar essa mancha de até onde atingiu. Eu acho que é muito mais do que isso. Existem indicadores que não são falados. Mas até quando eu vou ter a confiança na segurança alimentar, do que ficou lá, dos peixes? Existe um depósito de uma multa, que entre aspas, para mim, sempre é muito significativo, mas pouco, perante o dano. A causa está sendo investigada. E eu concordo plenamente com o que a Olga disse sobre a importância do trabalho da Cetesb, mas vocês estão, já, hoje, com uma barreira que não consegue entrar. Quando se faz um projeto, existem todos os cuidados da prevenção. Mas nós somos sabedores que os projetos, ao longo dos anos, vão sendo implementados, modificados, e isso, provavelmente, quando se apurar todas as causas, vai verificar que houve coisas que não passaram pelo crivo dos especialistas. Então, na sua apresentação, eu esperava ter uma consideração de pontos fracos e pontos fortes, já mensurados. É a minha contribuição. 

César Valente: Bom, aqui, em termos de pontos fracos, me parece que a revisão do PGR é uma necessidade. Eu acho que... e do PAE. Isso é verdadeiro. O que é preciso explicar é que esses dois mecanismos, eles são dinâmicos. A gente vai modificando o PAE e o PGR ao longo do tempo. E eu acho que a gente também, de certa maneira, embora tenha ocorrido o incêndio, tenha ocorrido esse impacto ambiental, a gente tem que, também... não pode descartar tudo o que já foi feito. Santos foi vítima de um grande incêndio em 1999, na Granel, na Ilha Barnabé. E este grande incêndio motivou a utilização desses instrumentos que a gente usa hoje. E PGR. Coisa que a gente não utilizava naquela época. E se você imaginar que a gente tem 365 dias do ano, nove terminais realizando milhares e milhares de operações, e a gente teve um incêndio 16 anos depois, eu acho que alguma coisa, a gente conseguiu evoluir. Mas isto... este evento nos leva a... talvez, um redimensionamento de PGR e PAE, no sentido de descobrir porquê que a magnitude foi tão rápida. Isso que é importante que a gente descubra. Porque como eu falei na apresentação... Em uma condição normal, nós já tivemos vários episódios em terminais, na qual a gente conseguiu controlar. E na qual, isso não se propagou desta maneira. O que a gente precisa buscar é isso. Em relação aos peixes, eu não sou especialista. Mas o que se diz é o seguinte: você tem que olhar o quanto aquele poluente passa a ser persistente no organismo ou não. Os resultados de agora, da Cetesb, que vão ser apresentados talvez 6ª feira, eles já indicam que não houve persistência. Só que não compete à Cetesb... e este é uma coisa que eu tenho sido bastante... eu diria, não cobrado, mas massacrado nesse aspecto, porque a Colônia de Pescadores, por exemplo, de Cubatão, gostaria que a Cetesb viesse a público e liberasse ou não liberasse o consumo de peixe. Não sou eu que vou fazer isso. Nem a Cetesb. Nós não temos essa competência. O que a gente vai fazer é mostrar para o Ministério da Pesca, mostrar para o Instituto da Pesca que nos nossos resultados, e daquilo que a gente conseguiu medir, conseguiu aferir, a gente percebe que não há um impacto tão significativo. Agora, isso precisa ser confrontado, precisa ser avalizado, precisa ser apresentado a público. Um dos problemas que a Cetesb sofre, eu já estou lá há 30 anos, é exatamente isso: a gente apanha muito, porque na verdade, a gente está sempre dando o rosto para bater. A gente está sempre presente. Às vezes, a gente não tem a informação que as pessoas gostariam de ouvir. Porque às vezes, não tem mesmo. Por exemplo, se você falar de outras substâncias que poderiam ter ocorrido, por exemplo, urano, enfim... decorrentes desta queima, nós não conseguimos monitorar. Nós não temos elementos para monitorar. Então fica difícil da gente se manifestar por aquilo que a gente não tem. Mas dos dados que temos são confiáveis. E a gente espera que eles possam ser usados para uma melhora futura. E eu acho que a gente vai conseguir fazer isso. 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Ok. Secretário.

Secretário Wanderley Meira: César, eu vou fazer uma pergunta também para você. Eu estive na Codesp, ali, na época da... por ocasião do EIARRIMA da dragagem do fundamento. E então, eu estava aqui, lembrando que a Superintendência de Meio Ambiente da Codesp tem o monitoramento da biota, ali na região estuarina. A pergunta é se vocês estão dialogando com a Superintendência, porque eu me lembro que um dos motivos que gerou não autorizar o derrocamento da Pedra de Tefé, por dinamite, foi justamente o estudo dessa biota que dizia que não poderia ser por dinamite. E assim, o EIARRIMA seguiu fazendo por argila expandida. Claro que tem um processo bem menos danoso. Então a pergunta é essa: você está conversando com a Superintendência, que à época, eu me lembro que era um trabalho muito interessante de monitoramento da biota. 

César Valente: A gente conversa... Eu, particularmente, converso sempre com a Alexandra (incompreensível). Embora, a questão da dragagem não seja uma questão afeta à agência. A dragagem é tratada diretamente aqui. O Ibama e diretoria I. A agência é subordinada à diretoria de Controle. E o Controle não faz o licenciamento de dragagem. Mas sim, a gente conversa com a Alexandra diariamente, e a gente usa parte desses dados... Porque na verdade, o monitoramento que a Codesp faz é mais no local onde está sendo o lançamento quadrilátero lá, que eles escolheram como área de deposição dos sedimentos dragados. Mas a gente tem alguma coisa do estuário, sim. 

Secretário Wanderley Meira: Até as manchas órfãs também.

César Valente: Isso. Manchas órfãs de óleo. A gente tem um trabalho interessante. Aliás, mancha órfã era uma coisa que 2000, 2002 a gente tinha uma ocorrência por semana. E hoje a gente tem uma ocorrência a cada 180 dias. Isso diminuiu significativa. Mais por força até da Codesp do que da própria Cetesb. Que a Codesp é aquela que detém a autoridade no porto. Ela usou de um artifício que para nós, foi bastante interessante. Que ela proibiu operações de carregamento de navios no período noturno. Quer dizer, o navio que chega no período noturno, no porto de Santos, não abastece. Ele só é feito no período diurno. E mesmo assim, com uma série de salvaguardas, com barreira. Enfim, isso melhorou muito a questão da mancha órfã. A gente pode até... Ela vai existir sempre (incompreensível) alguns episódios. Mas hoje, está bastante relevante, vamos dizer assim. 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Conselheiro Eduardo Storopoli.

Cons. Eduardo Storopoli: César, parabéns pela sua apresentação. Eu queria parabenizar também a Beatriz, nossa conselheira aqui, do CADES. A apresentação foi bastante ilustrativa. Mas ainda causa preocupações no seu relato, na sua apresentação, e não tem ainda um parecer fechado, um laudo fechado sobre as causas. Mas, a preocupação é no sentido também dos outros terminais. Então se lá no próprio terminal de Santos, quer dizer, realmente teve danos ambientais, que você expôs aqui. Quer dizer, ou seja, tanto para o meio ambiente, dos materiais... eu não sabia que tinha esse MP10 e MP2. Quer dizer, são materiais particulados que a gente não vê, que podem causar danos à saúde dos animais, das pessoas. Mas então, até no licenciamento foi previsto, ou seja, de um possível risco. Quer dizer, é um risco enorme. Então o projeto precisa ser muito bem concebido. Enfim, então alguma coisa falhou aí, certo, durante esse acidente. Então aí eu queria te perguntar o seguinte: o funcionamento do terminal da armazenagem, que são 300, quase 400 mil metros cúbicos. 300 e... realmente uma quantidade enorme de...

César Valente: Só desse terminal?

Cons. Eduardo Storopoli: Só desse terminal. É uma coisa, realmente, muito enorme. Então o risco é muito grande. Então (incompreensível) no licenciamento ambiental, participa a Cetesb. (incompreensível), um trabalho... assim, um... os critérios, ou seja, o plano PGE vai ser revisto. Então fica essa preocupação também, dos demais terminais. Então, dos que já estão já autorizados. Então não seria importante você fazer também uma... você aprender o que aconteceu, e em quanto tempo vocês vão terminar, também, esse laudo, para fazer uma possível revisão, também, (incompreensível) PGR e do outro plano também. Quer dizer, dos dois planos. Agora, durante o funcionamento, não tem uma equipe ali, que é preparada? Ou seja, o que você vê assim... nas imagens, ou seja, das primeiras notícias, e dos depoimentos, é que pegou o incêndio, todo mundo saiu correndo ali. Quer dizer... ou seja, e durante o período da (incompreensível)? Não tem uma equipe preparada? Todos esses sistemas de um princípio de um incêndio... Que um incêndio desse é um incêndio de altíssimo risco, e esse material inflamável com fogo que se alastra rapidamente, então... a gente fica, assim, ao ver as imagens, como que a coisa foi assim... ele se alastrou com uma velocidade tremenda, e depois... ou seja, para conter o incêndio, não foi tão rápido assim. Então existe uma preocupação aqui também de armazenamento de combustível aqui em Barueri. Tem outro... não sei qual (incompreensível). Mas próximo (incompreensível) das grandes cidades, onde tem uma população grande no entorno, então fica essa preocupação, e que vocês estão... Qual é a ação, também, tanto da Agência Nacional de Petróleo, e também aqui do Conselho, também do Estado... Nós, aqui do CADES, não temos como atuar, ou seja, e também contribuir porque está fora do município. Mas como está se pensando no Plano Diretor em macrorregiões, então eu acho que tem que pensar também, ou seja... São Paulo e a Grande São Paulo têm que fazer, com relação a esse empreendimento, que tem um alto risco, que pode trazer também problemas para São Paulo, a população de São Paulo, do que vocês estão pensando... quais são os próximos passos para, urgentemente, tentar mitigar ou fazer essas mudanças que vão ser muito importantes. 

César Valente: Vou tentar lembrar de tudo. Se eu não lembrar, você vai me cobrando. Em relação a o que fazer daqui para a frente, eu acho que essa questão do PAE e PGR vai ser... Este Grupo de Trabalho vai ajudar a gente a orientar as eventuais mudanças ou não. Mas elas decorrem, necessariamente, em um primeiro momento, da gente conseguir acessar o terminal, e aí, começar a investigar o que aconteceu. Quando se elabora um plano, o plano de... bom, aliás, o licenciamento é feito identicamente para todos os terminais. Então, todos os outros terminais não sinistrados desenvolvem a mesma estratégia de plano de emergência e plano de gerenciamento de risco. O que ocorre no dia-a-dia? Se você tem um aviso de incêndio, é previsto que a brigada de incêndio do terminal dê o primeiro combate. Na impossibilidade da brigada conseguir extinguir o incêndio, ela chama o Corpo de Bombeiros. Chega o Corpo de Bombeiros. Se o Corpo de Bombeiros não consegue extinguir o incêndio, ele chama o PI. Que é o Plano Integrado de Emergência, que congrega bombeiros, o terminal sinistrado, e todos os outros terminais existentes em Santos. Se isso também não acontece, é acionado o Corpo de Bombeiros de São Paulo. Foi exatamente isso que aconteceu no incêndio. Quer dizer, o incêndio tomou proporções tais, que a gente precisou avançar todas as etapas. Para vocês terem uma ideia, este líquido gerador de espuma... a empresa comprou tudo o que fabrica no Brasil. Acabou o estoque do LGE no Brasil para a gente poder combater esse incêndio. Eles trouxeram LGE dos Estados Unidos porque não tinha mais a fase. São duas fábricas no Brasil. E elas não conseguiam produzir LGE, na demanda que a gente estava usando no incêndio. Foram 400 mil litros usados. E a produção mensal aí, é de 3 mil e pouco... 32 mil. Alguma coisa assim. A gente extrapolou todas as possibilidades. É isso que a gente precisa descobrir. O que aconteceu para ter ocorrido essa extrapolação. Por que demorou muito para combater o incêndio? Porque ele era de tal magnitude, que os nossos equipamentos não eram suficientes para conter o incêndio. Se a gente não tivesse ajuda da Petrobrás do Rio de Janeiro, da Petrobrás do Paraná, da Petrobrás da Bahia, o incêndio estava pegando até hoje. O que houve foi um incêndio de gravíssimas proporções. Talvez o impacto não seja proporcional ao incêndio que a gente teve. E o que a gente vai tentar buscar daqui para a frente, pelo menos do ponto de vista da Cetesb, enquanto órgão licenciador, é exatamente isso: buscar uma revisão desses procedimentos de emergência, e que inclui, inclusive, a aquisição de novos equipamentos, aquisição de novos instrumentos de controle, para que a gente possa inibir situações como essa. Agora, o terminal de maneira geral, a operação do terminal é uma operação simples. Tem lá uma entrada de produto, uma saída de produto, e uma transferência de produto. Neste caso foi muito complicado, por exemplo, que a transferência é feita por aquilo que a gente chama de Central de Transferência. Então você só consegue manipular produto daqui para lá, se você tiver a Central operando. E para nosso azar, o incêndio começou exatamente na Central de Transferência. Então, na medida em que a gente destruiu aquela Central de Transferência, a gente não conseguia mais fazer nenhuma transferência de produto, de modo que a gente conseguisse atacar os tanques de maneira mais incidente, para poder diminuir o período do incêndio. Mas a gente vai... O que se busca com essa revisão, e eu espero que esse grupo consiga isso. Eu acho até que eu vou ter que participar. Esse grupo vai buscar uma revisão nesse sentido. Mas o que a gente tenta passar para a população, de modo geral, é assim: o terminal, por si só, é uma atividade de risco. E os estudos da Cetesb... quando se faz análise de risco, quem a gente quer proteger? A população do entorno. E nesse aspecto, a gente conseguiu. Porque o risco prevê fatalidade zero. E nós não... Um incêndio desta magnitude e a gente não teve nenhuma fatalidade. Então, nesse aspecto, o risco nos ajudou. Porque a gente sabia até onde isso podia ir. Aquelas curvas que eu mostrei ali, aquelas quando a gente faz risco... eu não sou especialista do risco, mas a gente cria cenários, e aquelas curvas demonstram o quanto aquele cenário que você está supondo, por exemplo, a explosão de um tanque, o que aquela... o que pode propiciar na população da frente. E a gente não concede o licenciamento se a explosão daquele tanque propiciar uma morte lá na frente. Ou se propiciar um número de mortes tal, que não esteja preconizado na legislação. Mesmo porque essas questões de risco, elas estão ligadas com a característica do que acontece, e quantas vezes isso acontece. É mais ou menos como a questão do avião. Quantos pousos e decolagens, e quanto você vai ter um acidente. Então a gente trabalha nisso o tempo inteiro. O risco é algo dinâmico, e que vai mudando com as reformas, com as instalações dos terminais. E o que a Conselheira falou anteriormente, pode efetivamente acontecer. Quer dizer, é pouco provável que o terminal faça uma obra muito grande, que a Cetesb não consiga identificar nas suas vistorias. Mas ele pode, eventualmente, ter feito alguma transformação dentro do sistema, que a gente não buscou... não conseguiu achar. E isso pode ser decorrente do acidente. Mas isso a gente precisa investigar. Enquanto a polícia não fizer, polícia técnica e a polícia federal não concluir o laudo, a Cetesb não consegue adentrar lá, o terminal. 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Ok. Obrigada. Beatriz.

Cons. Beatriz: Só um comentário. Esse Grupo de Trabalho, ele é público. Quem tiver a curiosidade de ver a composição dele, ele foi publicado na Resolução SMA – Secretaria do Meio Ambiente número 29 de 2015, no Diário Oficial do Estado do dia 14/5. Ela está pública e disponível no site.
Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Ok. Obrigada. Nós encerramos as inscrições. Temos quatro Conselheiros inscritos. Então vou fazer dois blocos. Então vamos ouvir o Conselheiro Ivo, e em seguida, o Conselheiro Azzoni.

Cons. Ivo: Ivo, Parque Savoy City, moradores, a Associação. O Parque Savoy fica aqui perto da Vila Formosa. Como a nossa região é alta, você vê o (incompreensível) lá da Petroquímica União queimando. O queimador lá. (incompreensível) à noite. É pleno. Então tem... A gente participou através do Conselho Estadual do Meio Ambiente, das audiências públicas lá de Mauá, e Jardim Santo André, qual foi a questão que eu levantei lá, na época. Que o impacto maior que é causado lá naquela região é através da Petroquímica União. É na questão da saúde, em particular. Agora, a minha pergunta é simples. Eu trabalhei em Petrobrás, Petroquímica. A gente tem um pouquinho do manejo do sistema. Eu até comentei... Na Petroquímica, na Petrobrás, as linhas são revestidas. Por isso que a incidência de incêndio é menor. Porque se há um risco de incêndio, os trocadores de calor param, mantém a linha aquecida, e entra hidrogênio e congela toda rede. Então é curioso isso, porque dificilmente se ouve falar que há um incêndio dentro de uma refinaria. Só em caso muito diferenciado. Aí vem a minha pergunta: o senhor respondeu já um tanto dela no manejo, no caso de acidente. Mas por que... esse acidente, provavelmente, deve ter começado em uma rede, em uma tubulação? Se tivesse esse procedimento dentro do sistema dos tanques, minimizaria, talvez, os conflitos. Não sei. Estou supondo. Só um minutinho. Só para concluir: agora, com relação à Cetesb, nós temos os postos de gasolina, que colocam os tanques, uma manta de pedra... e disse que o tanque é moderno, que não há risco e tal. Não fazem a caixa de contenção. Só que há um detalhe que tem que ser olhado, muito sério. Porque à medida que passa o ônibus que pesa 16 toneladas na rua, que tem muita calosidade, vai vibrando. Um dia, a tubulação ali vai romper e vai para o lençol freático. É um ponto que tem que ser revisto, exatamente por uma questão de proteção do lençol. Eu acho que isso tinha que ser obrigatório, porque por lei, teria que fazer a caixa de contenção. Mas não fazem. Eu não sei qual é o motivo. É uma angústia minha. Obrigado.

César Valente: Então vamos começar pelo posto de gasolina. Os tanques fabricados a partir de 1985, eles são jaquetados. Então eles têm uma camada interna de ferro, e a parte de fora é de polietileno. E dentro dele, o que a gente chama de interstício, esse vácuo entre... esse buraco entre uma chapa e a parte de fora, é exatamente ali. Que se vazar, cai ali. E tem uma exigência da Cetesb, que a gente põe um monitoramento intercial. Ele tem que ter uma haste que permita a gente alarmar lá no comando. A questão do balanço do ônibus, o tanque é ancorado. Então o tanque é preso com sustentação no solo, de modo que ele não vibre tanto, ou não sofra tanto a ação dessa passagem. E uma questão que mudou também nesses postos que a gente já está licenciando nesse sistema novo, as tubulações são flexíveis. Exatamente para isso. Para que você não possa... Porque antigamente eram tubulações de ferro, e não flexíveis. Então ela torcia, e lá na frente, ela tinha vazamento. Mas hoje, de modo geral, as instalações dos postos revendedores, se eles operarem direitinho, a gente tem condições de aferir praticamente instantaneamente a questão dos vazamentos. Eu tenho acompanhado vários postos em Santos, e a melhora foi significativa. Em relação aos sistemas de netização, o terminal varia um pouco em relação à Petroquímica. Porque o terminal, na verdade, como eu falei, ele é simplório. Ele é um cara que aluga tanque para você guardar o teu produto. E esse produto varia muito. Pode variar diariamente. Pode variar semanalmente. Quer dizer, a grande maioria dos tanques nos terminais não são cativos. São poucos os terminais que têm tanques cativos. No caso específico deste aqui, por coincidência, era. Esses tanques pertencem... Eram operados pelo grupo Ultra. Mas eles são de propriedade da Raízen. Raízen é uma joint venture entre a Cosam e a Shell. E eles serviam única e exclusivamente para exportar álcool. Álcool e gasolina. Estes são cativos. Mas a gente não tem um sistema de (incompreensível) da forma como é na Petroquímica. O que a gente tem sim, e como sistema de controle, é assim: você têm produtos que eles emanam mais gases. Eles liberam mais gases. Esses, mais tóxicos, a gente faz com que esses gases sejam direcionados para uma tubulação, tubulação essa que leva em um pós-queimador, e só depois eles vão para a atmosfera. Ou então a gente tem... quando eles vão fazer limpeza, ou quando eles vão fazer transferência, a gente tem linhas de (incompreensível) com nitrogênio, e aí permite que você não tenha emanação. Mas no caso do terminal, a gente teve... a gente não sabe o que ocorreu. Se foi uma fissura na linha, se foi vazamento na linha, se tinha gasolina na central de transferência. A gente sabe que o fogo começou na central de transferência, destruindo a central de transferência. A gente não tinha como fazer qualquer manipulação naquele tanque. Exatamente. Por mais supervisório que fosse, eu não conseguiria mandar para ele, nem mensagem do supervisório, e nem mesmo eu conseguia ir manualmente. Porque eu não conseguia acessar o incêndio. 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Secretário.

Secretário Wanderley Meira: Eu vou ter que me retirar. Gostaria só de agradecer a presença de todos. Em especial, o César e a Beatriz. Muito obrigado pela apresentação. Muito esclarecedora. E este fórum aqui é isso que a gente quer... Cada vez mais com debates esclarecedores, para a população, etc. Eu só acho... E aí fica mais um desafio, que eu acho que os debates estão sendo feitos nesse fórum de forma tão enriquecedora, que eu acho que em algum momento, Claudete, nós temos que criar algum mecanismo de transferência de informação. Ou um boletim, ou coisa que o valha. Então fica aí o desafio para pensar nisso. Que eu acho que para não ficar só aqui, preso dentro desse fórum. Acho que isso fica bastante interessante para todos nós. Mais uma vez, meu muito obrigado a todos. E dê um abraço para o Kano. E a gente... diga a ele que a gente está em uma linha de, cada vez mais, de estreitar com a Cetesb. A hora que a Cetesb estreitar no limite máximo com a Secretaria do Verde e Meio Ambiente, no que diz respeito a licenciamento, todos nós vamos ganhar. Inclusive pela Cetesb que eu prezo muito. E a maior quantidade de massa crítica, no estado de São Paulo e no Brasil, está na Cetesb. Eu sempre falo isso. E eu dou consultoria lá, Beatriz, desde 1999. É que você é mais novinha, talvez não lembre. Mas meu muito obrigado, mais uma vez. 

César Valente: Obrigado ao senhor. Obrigado a todos. E espero retornar mais para falar de coisa mais amenas.

Secretário Wanderley Meira: Com certeza. Vamos fazer uma agenda. Obrigado.

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Obrigada, Secretário. Alessandro.

Cons. Alessandro Azzoni: Bom dia. Azzoni, da Associação Comercial. Só para esclarecimento, nós sabemos que essa fase da Cetesb foi a parte da responsabilidade administrativa. Ainda corre ainda, a investigação para responsabilidade criminal, e está correndo também no Ministério Público, a responsabilidade do dano ambiental. Então nós sabemos que não vai parar por aí. Então para os colegas do Conselho, então não vai ficar parado... não vai ficar nesse valor de 22 milhões. Provavelmente, serão valores muito grandes, porque serão elencados todos os danos. Inclusive a perda na pesca, a parte de descontaminação, toda essa parte do manguezal. Tudo será colocado através da finalização do inquérito do Ministério Público. A pergunta que eu faço é o seguinte: hoje, a Cetesb, ela faz o monitoramento da qualidade de ar por material particulado. Você mesmo falou que essa parte da toxidade da pluma, ela fica muito difícil de ser dimensionada. Como nós sabemos que a parte da responsabilidade do dano ambiental na parte cível... entre aspas, cível, ela não prescreve? Ela pode ficar... Ela pode ser cobrada a qualquer momento? E eu tenho visto muito que isso é uma discussão até acadêmica, a parte de (incompreensível) ambiental, que o estado está sendo colocado como... como chama? No polo ativo da ação por omissão. Vamos dizer assim: que daqui a alguns anos, seja elencado que foi por um nível de contaminação pela pluma tóxica que aconteceu. E pelo fato da Cetesb não ter feito esse dimensionamento, não ter esse tipo de equipamento, ela poderia ser responsabilizada. Certo? Mas a minha preocupação é o seguinte: será que não era interessante agora, começar a fazer um novo tipo de controle atmosférico, também, levando em consideração esses pontos onde a gente sabe aonde tem a potencialidade de dano ambiental, que é o caso desses... Principalmente essa parte da Alemoa, que têm muitos. E outros setores petroquímicos dentro do estado? Acho assim... não era interessante mudar essa... pelo menos tentar mudar essa qualificação do controle de ar? E possivelmente, depois, até migrar para a capital. Uma outra crítica também que eu faço é o seguinte: hoje, o controle de material particulado... os níveis que a gente considera satisfatórios, eles estão muito abaixo da Organização Mundial de Saúde, que ela preza. Então, quer dizer, o satisfatório para nós é o péssimo deles. Então quer dizer assim, será que não está na hora da gente aproveitar também, já que vocês vão fazer essa modificação, já rever esses quadros, principalmente por causa da qualidade do ar, que nós estamos começando a ter problemas... Então seriam mais ou menos essas duas dúvidas. Uma a questão do monitoramento dessas áreas. Ter um novo controle. Uma vez que teve, como você mesmo falou, que a pluma, ela se destinou à Serra do Mar. Então será... A nível de material particulado, ela não vai trazer tanto dano, se você for fazer essa... Apesar de vocês fazerem a medição, não vai causar dano. Mas a nível tóxico, ela vai causar dano. Será que não seria interessante, nesse momento, já começar a fazer um novo monitoramento? Obrigado.

César Valente: Ok. As estações telemétricas não medem só material particulado. Elas medem outros... Elas medem NOX, SO2, e a gente, durante o evento, a gente continuou monitorando, em Cubatão. Os resultados que nós temos é que esta pluma não contribuiu de forma a alterar aqueles resultados. Eu medi... Nós medimos particulado, porque em função do incêndio, o pior impacto, naquele momento, era o material particulado. Porque a gente conseguia avaliar mais rápido. E eu não falei na palestra, mas a gente teve o apoio do Exército Brasileiro. O Exército trouxe um equipamento chamado SIGIS, do Rio de Janeiro. E ele fez para nós, essa monitorização das substâncias tóxicas. E a gente tinha resultado diário e o que a gente conseguiu perceber é que as maiores concentrações, aquelas que traziam mais impacto para a população, estavam circunscritas, ali, à linha do trem para dentro do Terminal. Quer dizer, em nenhum momento a gente teve em Alemoa, em Vila dos Pescadores, qualquer concentração de substâncias tóxicas que pudessem desencadear um novo (incompreensível). É que nós não fizemos... Nós, da agência, porque a gente, por orientação dos especialistas aqui da área de São Paulo, “olha, foca material particulado, porque esse que pode dar um evento como esse”, e isso aconteceu em determinado momento. Mesmo a gente não acusando valores significativos, na 2ª feira, como a pluma continuava muito forte, e as válvulas voltaram, a gente teve vários episódios... Eu mesmo fui em duas ou três escolas para conversar com a diretora, para conversar com os alunos, no sentido de mostrar para eles... porque já tinha aluno chegando na escola tossindo. E estava de costas para a fumaça. Quer dizer, a gente sabia que não tinha. Então, esse aspecto... por isso que a gente quis focar no material particulado. Era importante naquele momento, para acalmar a população. Mas a gente... a estação telemétrica mede um range maior de poluentes. E uma outra coisa também é que no incêndio, a gente tem uma situação totalmente desmensurada da realidade. A gente não consegue aferir, de maneira criteriosa, essas coisas. Você tem que ir pela tangente, e escolher aquilo que te interessa naquele momento. Mas as estações preveem outras metodologias de avaliação, o que talvez a gente possa buscar, sim... que nós tenhamos estrutura para, em eventos desta natureza, a gente conseguir... E isso foi verdadeiro, porque eu sofri isso na pele. É muito difícil você, com uma demanda enorme, você não ter a resposta para dar. Então a gente precisa, efetivamente, melhorar os nossos instrumentos de uma avaliação em uma situação crítica. Porque em uma situação normal, de licenciamento, a gente já tem algumas ferramentas que nos parecem... pelo menos no momento atual, algo que permita a gente ter uma certa tranquilidade. Mas eu concordo com você. Que em uma situação crítica, a gente é obrigado a escolher algo mais importante naquele momento. Mas como a gente tinha a retaguarda, por conta do Exército, então a gente também não desencadeou. Porque eu poderia usar aí, as técnicas... (incompreensível), outras técnicas para poder monitorar as substâncias tóxicas. E mais um dado que a gente também foi orientado nesse sentido é que assim... como você tem uma temperatura altíssima, as chamas... você imagina que deve ter passado de 2 mil graus, aquelas chamas lá. Então a chance de você ter uma substância... E outra, a gente não estava falando de produto. A gente estava falando de uma parcela de produto que estava sendo queimada. Então o que dizem... é óbvio que isso vai ser... tem sempre uma corrente que diz que sim, outra que diz que não. Mas o que a nossa corrente nos orientava é no seguinte sentido: olha, não adianta você monitorar substâncias tóxicas neste grau, porque você não vai pegar nada. Porque você não vai ter. Vai ter ali no epicentro do incêndio, mas se você for lá há 3 km, você não vai conseguir fazer isso. E os VOCs davam mais ou menos isso. Embora ele seja uma medida indireta, mas ele dava mais ou menos isso. Mas eu acho que é um... Sim. Talvez seja interessante a gente se estruturar a respeito desta questão da crise. De você ter um mecanismo de avaliação melhor, em relação à crise. 

Cons. Alessandro Azzoni: Mesmo porque dá até para você municiar o Ministério Público para fechar a parte da responsabilidade. Mesmo que você não fuja da atribuição sua, na multa, mas você consegue alimentar para que ele seja responsabilizado naquela outra parte da recuperação (incompreensível). 

César Valente: É. E no inquérito mesmo, eu tenho conversado direto com o Dauri e com a Flávia que são os responsáveis pelo inquérito, vão haver outras questões então. Lucro cessante. Tem uma coisa enorme. Mas a gente tem... Eu mesmo já me reuni com o Dauri três vezes. Nós temos apresentado para ele todos os relatórios. E eles estão usando desses dados da Cetesb para poder ver se consegue criar uma estrutura um pouco melhor, para balizar. Que o responsável é a empresa, a gente não tem dúvida. A gente só precisa, agora, melhorar esses relatórios no sentido da gente ter um resultado mais à frente, que indique se houve, se foi persistente, se ele foi pontual, se ele pode decorrer algum impacto mais para a frente. O que a gente tem foi agudo, de forma severa. Isso, por si só, já permite a gente aplicar essa penalidade. Mas o Ministério Público pode aferir essa questão melhor do que a gente, inclusive. 

Cons. Alessandro Azzoni: Obrigado.

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Ok. Para finalizar, vamos ouvir os dois Conselheiros em seguida. Conselheiro Mauro e Conselheiro Ângelo. E no final, passo para o César terminar as considerações. 

Cons. Mauro: Mauro, da Secretaria de Cultura. César, você acabou de ser enfático, falando que não há dúvida que foi a empresa a culpada. Eu espero que ninguém me entenda mal, mas eu estou querendo entender o processo como um todo. E aí eu vou fazer um pouco o advogado do diabo. Eu queria primeiro entender se o terminal estava regularmente licenciado, se havia algum... se há, já, algum indício que alguma norma, alguma licença não estava sendo cumprida. E aí, lançar um raciocínio assim, que... pelo menos para mim, que eu trabalho com patrimônio histórico, é uma área completamente diferente, uma curiosidade: se ele está totalmente licenciado, qual o embasamento, e até que ponto o estado... nós, como um todo, não somos corresponsáveis e aí você lança uma multa que, para nós, humanos, é uma coisa quase que inimaginável, em valores, em cima de um particular. No caso, uma grande empresa, não há a menor dúvida. Então eu queria entender um pouco esse processo. Qual é a razão, a explicação que tem para isso. Porque assim... eu acompanhei pela mídia. Uma outra coisa que talvez você pudesse esclarecer também, é que em uma das reportagens que eu vi pela TV Globo, foi citado que estava havendo uma disputa entre os órgãos licenciadores, eu não sei exatamente a o que ele se referia, em quem aplicaria a multa, e qual a multa maior que ia ser. E uma última questão é o seguinte: em esclarecendo essa questão da multa, qual é o destino dessa multa? A que ela serve? Você aplica a multa. A Cetesb, ou qualquer outro órgão recebe, e o que se faz com esse dinheiro? 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: César, só um minuto. Vamos ouvir já o Conselheiro Ângelo que assim finalizamos. 

Cons. Ângelo: Bom, primeiramente eu queria parabenizar o engenheiro César pela apresentação. E mais ainda porque, melhor que a apresentação, o conteúdo pós-apresentação, essa troca de informações é que enriquece mais a apresentação. Que talvez seria uma apresentação até simples. Mas depois vai... É coisa que não dá para você colocar muito na informação, mas depois, nós mesmos vamos dando conteúdo para você poder melhorar a apresentação. Eu acho que em parte você, talvez, tenha respondido já para o Eduardo e para o Ivo, a questão da magnitude do incêndio. Se normalmente ele já começa assim, ou por causa dessa questão que você falou, da cabine de transferência que deu problema, que tomou esse volume, o incêndio. Se os outros incêndios normalmente começam e já dá tempo de se fazer algo para não acontecer igual esse aconteceu. Obrigado. E tenha um bom resto de semana. 

César Valente: Obrigado. Não. Normalmente não. Normalmente é um incêndio... da experiência que a gente tem em Santos, um incêndio, entre aspas, “normal”, a gente conseguiria controla-lo em torno de 8 horas. O que a gente não conseguiu descobrir é porque tamanha volúpia em tão pouco tempo. A gente não consegue... Isso... A grande chave vai ser essa. Buscar descobrir porque que ele tomou essa magnitude em um tempo tão pequeno. E isto propicia dificuldades enormes de você combater. Porque não é possível... quando você tem um incêndio em uma situação normal, ele até pode... ele começa pequeno, e ele pode se tornar grande. Mas você tem intervalos de tempo, que você consegue, dentro desse intervalo de tempo, trazer recursos para que você consiga combater essa grandeza. Neste caso, ele já começou grande. Foi por isso que a gente demorou esses 9 dias. E mais do que isso, se a gente não tivesse o auxílio, no meu ponto de vista, fundamental, da Petrobrás, com rebocadores, e com os equipamentos que a Petrobrás trouxe, nós não teríamos combatido o incêndio, e ele ia se extinguir por ausência de produto. Mas ele demoraria 20 dias. Não mais do que isso. Você fez três perguntas. Bom, a multa, ela vai para o caixa da Cetesb e fica lá. Se é que ele vai pagar. Em 2010, eu não tenho dados oficiais porque eu não conheço o levantamento. Mas 70% das multas da Cetesb não eram pagas. Então ele já entrou com recurso. Aí a gente vai analisar o recurso, vai indeferir o recurso. Aí ele vai para uma instância superior. Vai se esgotar essa instância superior. Vai chegar no diretor. Aí vai recurso em cima de recurso. Quer dizer, a gente... eu tenho multas nos terminais de outros eventos de 2002, da época de quando eu fui gerente da outra vez ainda, e que eu retornei, e elas estão lá ainda. Elas não foram pagas. Mas se elas forem pagas hoje, elas vão para o caixa da Cetesb, e na verdade, este valor de 22 milhões e meio, a gente chegou na nossa experiência, dos impactos que a gente conhece, de outros episódios. Você tem um regramento, uma estrutura básica, que te permite multar neste ou neste range, e a gente chega nesse valor por conta dos impactos que a gente descobriu naquela semana. Quando o terminal é licenciado, todo terminal tem uma licença de instalação, e uma licença de operação. Nesta licença de instalação e de operação, existem uma série de exigências técnicas, que, ao longo da vida do terminal, ele precisa cumprir. E você percebe, no incêndio, que, em decorrência do incêndio, boa parte dessas exigências deixa de ser cumprido. Ou seja, lançarem fluente em um determinado corpo receptor em quantidade e qualidade que não sejam especificadas dentro dos padrões de lançamento. Então isso, por si só, já dá o direito da Cetesb de autuar. A Beatriz é advogada. Pode me ajudar melhor do que isso. No meio ambiente, é mais fácil ainda. Porque a responsabilidade é objetiva. Ou seja, o Terminal é um negócio. E esse negócio se beneficia, ele afere lucro daquilo. Então, se ele está se beneficiando, e ele causou algo ao meio ambiente, eu posso atribuir ele... mesmo que eu não consiga provar, culpa por aquilo que ele fez. Quer dizer, a atividade dele transformou aquele ambiente local. Então não é que nem no criminal, que você tem que ter o fato, a prova. No meio ambiente não precisa isso. Mas isso suscita discussões. Todo mundo questiona essa questão, mas para a gente é tranquilo. Foi você. E neste caso, a própria empresa reconhece, e é preciso ressaltar também que a Ultracargo não mediu esforços no sentido que todos os empreendedores, todos os organismos solicitaram, todas as demandas foram atendidas. É óbvio que isso, ela vai, com certeza, negociar isso no inquérito. Porque ela vai conseguir provar, por exemplo, que ela colocou naquele incêndio, uma quantidade de LGE que o país vai demorar três meses para produzir. Então isso, por si só, vai ser uma saída para ela. Mas isso compete a ela. E eu acho que ela não fez não mais do que obrigação. Mas ela fez, efetivamente. Há casos que você... a empresa, não colabora. E você vai perpetuando essa questão. Mas o fato de estar licenciado não o desobriga de uma série de obrigações. É que nem quando a gente sai na rua. Recebe a carteira de motorista. Não te dá o direito de ir batendo por aí. Então você tem que cumprir um certo regramento. 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Ok. Obrigada, então. Agradeço ao César, à Beatriz. Nós encerramos este ponto de pauta. Obrigada, César.

César Valente: Obrigado a vocês. Eu espero que eu possa ter ajudado. É difícil estar aqui na frente, dá um certo nervosismo. Mas se precisarem, podem mandar por e-mail, pelo telefone, eu estou à disposição. Obrigado.

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Encerramos.

Cons. Ivo: Ivo, parque Savoy City. Por sugestão, pegando carona com a Marta ali, que falou sobre segurança alimentar, nós teremos uma conferência de segurança alimentar no município de São Paulo. E falando com o Wanderley, com o nosso Secretário, ele sugeriu que eu colocasse na pauta um convite que a Secretaria trouxesse para cá o Secretário de Trabalho e Renda, que inclusive está aqui, que está coordenando as pré-conferências. Que tendo participado de uma das pré, eu estou como delegado por Itaquera, e o pessoal tem como intenção, tirar um Conselheiro para atender a demanda de algumas regiões. E por isso que seria muito importante essa participação. Uma outra visão que eu tenho, que nós tivemos há alguns anos atrás, uma conferência de saúde ambiental. Não se fala mais nisto. Tinha que chamar alguém da saúde para a gente conseguir fazer essa travessia. Abrir essa ponte novamente. Porque quando se fala em saúde, primeiro o meio ambiente é o que dá sustentação à saúde. Obrigado. É só.

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Ok. Obrigada. Ana.

Cons. Ana: Ivo, uma ótima sugestão. A gente pode, junto com a saúde, o Verde e a Saúde, trazer esse informe sim. A quantas anda essa conferência, mobilizar a sociedade através do CADES. Muito boa sugestão. Eu me comprometo a contribuir, está bom? 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Obrigada, Ana. Bom, nós chegamos então ao último ponto de pauta. Sugestões para a pauta da próxima reunião. Nós já temos algumas sugestões. Porque o Eduardo fez uma sugestão. A Conselheira Marta, Conselheiro Ângelo. Cristina, depois. 

Cons. Marta: Eu acho que não ficou bem claro quando eu fui reeleita para o Conselho Gestor de Saneamento, (incompreensível) eu gostaria que fosse convidado... mandado um ofício para o Secretário de Habitação, para que ou ele, ou a Denise, viesse falar sobre o (incompreensível) e sobre o que está sendo feito em obras, com esse dinheiro aqui no CADES, para todos os Conselheiros entender o que é. Está bom? 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Ok. Obrigada. Conselheiro Ângelo, depois Cristina.

Cons. Ângelo: Ângelo, Leste 3. A Cristina não estava na reunião passada. Estava? Eu... Parece que na... eu acabei... ou solicitei... agora estou lembrado que eu tinha pedido uma pauta para mim falar naquela reunião a respeito da primeira reunião que eu fui, acompanhei (incompreensível)... acabou aprovando. Mas depois, a gente verifica isso. Eu, como suplente da Cristina. Mas a pauta minha seria, novamente, trazer técnicos da subprefeitura que mexe com a questão da poda, para relatar as dificuldades deles a respeito, hoje, com a questão da poda. Na reunião passada, quando eu falei isso, o Ricardo até lembrou que estava sendo elaborado um novo manual de podas da cidade. Mas como o Ulisses sempre fala, se não mudar aquela lei que já tem mais de 20 anos, não adianta ter manual novo, que tem que seguir a legislação. E é onde que os técnicos da subprefeitura têm dificuldade. E aproveitando, não que não seja interessante uma apresentação como essa. Eu... até não sei se eu vou até ser meio indelicado, mas nós temos reunião do CADES uma vez por mês. Nós, principalmente nós da sociedade civil, que dependemos estar aqui, com recurso próprio, enfrentamos duas horas para vim, e mais duas horas para voltar, e eu estou sentindo falta... não sei se nós fomos mal acostumados em gestões anteriores. Quem estava no CADES naquela época, a gente trazia muita coisa que a gente discutia a questão da própria política pública ambiental. O que a gente está sentindo falta. A gente vem aqui, por nós sermos um conselho deliberativo, a gente vem... as últimas, assistir apresentações, que não deixam de ser importantes, mas a gente não está exercendo o que diz na (incompreensível) do CADES. Ser deliberativo, eu estou sentindo falta disso nas reuniões do CADES. De ter essas questões mais da política pública ambiental para a gente estar discutindo. Obrigado.

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Conselheira Cristina.

Cons. Cristina: Cristina, SAJAP. Eu concordo 100% com o Ângelo. Eu não estive aqui desde setembro do ano passado. Quem veio foi a Nilce. Agora, entre outras questões afetas ao que o Ângelo falou, Claudete, eu não sei se houve, nesse período, alguma reunião de prestação de contas das ciclovias. Do projeto de ciclovias. Nós estamos vendo que está no Ministério Público. A gente está tendo denúncias cotidianas a respeito da implantação desse projeto. E eu... como a gente está no Conselho do FEMA, a gente está vendo que está aprovando dinheiro para novos projetos... para continuidade dos projetos, inclusive, há valores muito mais altos do que já foi liberado o ano passado. Mas a gente não está tendo uma prestação de contas condizente com os problemas que estão sendo apontados. Então outra vez, eu não sei se já houve aqui, alguma reunião depois daquela primeira apresentação. Mas eu pediria que o CADES se posicionasse, mediante uma apresentação, ou mediante algum outro mecanismo que o CADES dispõe, Claudete, para a gente ter uma referência, um balizamento com relação a esse projeto. Virou realmente um cartão postal desta administração. Mas está gerando dezenas de problemas localizados, e não localizados. Então eu gostaria de pedir que o CADES recebesse informações. Seja por uma apresentação, seja por documentos, para justificar os dinheiros que, através do FEMA, que eu entendo que é indevido, estão sendo liberados para esse projeto. 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Fica anotada, registrada, a sugestão. Nós temos a prestação, na próxima reunião plenária do CONFEMA. Como ponto de pauta, tem a prestação de contas, que vai ser na próxima 6ª feira. Mas assim, nós temos também aqui, sempre aberta a inclusão de pauta. É sempre aberta e benvinda, todas as sugestões. Temos procurado sempre levar em consideração aquilo que os Conselheiros sugeriram. E as pautas têm sido definidas em conjunto com os Conselheiros. Tem acontecido isso nas últimas reuniões. Sempre que estamos tratando desses temas, tratamos das políticas públicas dessa gestão na atual conjuntura. Então eu acho que isso responde à pergunta do Conselheiro Ângelo. Mas de qualquer forma, fica registrada a sugestão.

Cons. Cristina: Você me permite fazer um comentário em cima disso? Este Conselho aprova, todo começo de ano, diretrizes para funcionamento do FEMA. E essas diretrizes refletem políticas públicas. Infelizmente, o que está acontecendo é que, na questão ambiental, essas decisões estão sendo de tal forma abrangentes, que tudo cabe no FEMA. Tudo cabe. Toda questão que você pode chamar de ambiental, e são todas. A questão ambiental é transversal a todas as Secretarias. Então cabe tudo no FEMA. E isso descaracteriza essas políticas públicas. Política pública de ciclovia é de transporte. Não é de meio ambiente. Claro que tem uma interface com o meio ambiente. Mas eu concordo com o Ângelo. Isso tinha que ser discutido aqui. Isso daqui vai ser encaminhado como meio ambiente? É questão de abordagem de política pública. 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Ok. Fica registrado então como sugestão. Mais algum Conselheiro? Não? Então vamos dar por encerrada a reunião. Queria agradecer a presença de todos. Muito obrigada.
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